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                                  MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL

Estado do Paraná


AVISO DE LICITAÇÃO

“LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP”
Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos esportivos, destinados à Secretaria Municipal de Esportes de Diamante do Sul/PR.
	PROCESSO ADM: 739/2026

	MODALIDADE: Pregão Eletrônico Nº 22/2026.

	DATA DA SESSÃO: 19 de outubro de 2026 às 08h30min.

	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia : 19 de outubro de 2026

	TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.

	MODO DE DISPUTA: ABERTO.

	LOCAL: www.bllcompras.org.br, “Acesso Identificado”, no qual o edital está disponível para “download”.

	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, DECRETO FEDERAL Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022.


  *Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

O valor máximo estimado para esta licitação é R$ 90.501,52 (noventa mil, quinhentos e um reais e cinquenta e dois centavos).

 Sendo que o valor de cada item se encontra definido no Termo de Referência (anexo 01 do Edital). 

O edital encontra-se à disposição para verificação por parte dos interessados no Endereço: Av. Getúlio Vargas, Centro, CEP: 85408-000, Diamante do Sul, Paraná, Brasil, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h00min ao 12h00 min das 13h00 às 17h00min e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) https://pncp.gov.br/, no Portal Transparência, através do endereço eletrônico https://www.diamantedosul.pr.gov.br/ - aba “LICITAÇÕES”, e ainda no site www.bll.org.br.
Diamante do Sul/PR, 21 de setembro 2026.
_____________________________________

CRISTINA SANTOS NERI
Pregoeira

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 739/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2026
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

“LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS - ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – EPP”

1. DO PREÂMBULO 
1.1. O Município de Diamante do Sul, Estado do Paraná, com sede à Av. Getúlio Vargas, S/N - Centro, CEP: 85408-000, Diamante do Sul, Paraná, Brasil, de conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, DECRETO FEDERAL Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022 e demais legislações e normas regulamentares aplicáveis à espécie e às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos, por meio da Divisão Municipal de Licitação, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM.

Data da sessão virtual: 16 de outubro de 2026.
Horário: 08h30min (Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF).

Data e horário limite para encaminhar as propostas: As propostas serão encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico até as 08h00min do dia: 16 de outubro de 2026.

Local: www.bllcompras.org.br, “Acesso Identificado”, no qual o edital está disponível para “download”.

O valor máximo estimado para esta licitação é de R$ 90.501,52 (noventa mil, quinhentos e um reais e cinquenta e dois centavos).
Sendo que o valor de cada item se encontra definido no Termo de Referência (anexo 01).
O presente edital encontra-se à disposição para verificação por parte dos interessados no Endereço: Av. Getúlio Vargas, S/N - Centro, CEP: 85408-000, Diamante do Sul, Paraná, Brasil, de segunda-feira a sexta-feira, das 08h00min ao 12h00 min das 13h00 às 17h00min ou estará disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) https://pncp.gov.br/, no Portal Transparência, através do endereço eletrônico https://www.diamantedosul.pr.gov.br/ - aba “LICITAÇÕES”, e ainda no site www.bll.org.br.
2. DO OBJETO

2.1. A Presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos esportivos, destinados à Secretaria Municipal de Esportes de Diamante do Sul/PR.
2.1.1. Os objetos serão solicitados de forma fracionada, isto é, de acordo com a necessidade do município.

2.2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.2.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

2.2.2. As quantidades constantes do Anexo 01 são estimativas de consumo, não obrigando o Município à aquisição total.

2.2.3. O Município de Diamante do Sul/PR reserva-se o direito de deixar de adquirir o objeto da presente licitação, no todo ou em parte, conforme sua necessidade e disponibilidade financeira, sem prévio acordo com o (s) licitante (s) vencedor (es), não cabendo a este (s) qualquer tipo de indenização.

2.2.4. Poderão participar da licitação as empresas do ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital.

2.2.5. As estimativas de quantidades foram realizadas com base em consumo dos exercícios anteriores desta Municipalidade, não sendo possível realizar procedimento público de IRP para possibilitar, pelo prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou outras entidades da Administração Pública na ata de registro de preços de Intenção de Registro de Preços.

2.2.6. O Município de Diamante do Sul/PR será o único Órgão Gerenciador contratante. (Art. 9º, § 2º, do Decreto Federal nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023).

3. DO EDITAL

3.1. O presente Edital de Pregão Eletrônico estará disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Portal Transparência, através do endereço eletrônico https://www.diamantedosul.pr.gov.br/ - aba “LICITAÇÕES”, e ainda no site www.bll.org.br.
3.2. Integram o presente Edital, os seguintes documentos:
Anexo 01 – Termo de Referência; 

Anexo 01 A - Estudo Técnico Preliminar
Anexo 02 – Modelo de Carta Proposta Comercial (uso obrigatório por todas as licitantes);
Anexo 03 – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

Anexo 04 – Declaração Unificada;

Anexo 05 - Minuta da Ata de Registro de Preços.

4. INSTRUÇÕES PARA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame (art. 164) e INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022, art. 16:

Art. 16. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma prevista no edital de licitação.

Define-se: o último dia útil 14/10/2026 até as 00h00min. neste período qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.

4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame (art. 164, p. ú.).

4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, em campo próprio na plataforma BLL - https://bllcompras.com/Home/Login;

4.4. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone e endereço eletrônico para contato.

4.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

4.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

4.7. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas (art. 55, § 1º).

5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL
5.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (

 HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" 
www.bll.org.br

 HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" 
).
5.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Diamante do Sul/PR, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (

 HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" 
www.bll.org.br

 HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" 
). 

5.2.1. Para participar da licitação a proponente deverá se credenciar de forma direta à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br), até no máximo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas e dos documentos de habilitação.

5.2.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
5.2.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
5.2.4. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio de digitação da chave e senha, pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecidos.

OBS.: a informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial do site https://bll.org.br/, opção “Acesso Identificado”.

5.2.5. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

5.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.
5.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
5.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

5.3. Os licitantes deverão acessar diariamente o site acima indicado a fim de tomar ciência acerca de comunicados com referência a eventuais alterações.

5.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

5.5. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

5.7. A licitante deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

5.8. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, através do telefone/WhatsApp: (41) 3097-4600 ou e-mail contato@bll.org.br, podendo ser feito até uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimentos das propostas.

5.9. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br).
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br).
5.10. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br), provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br).
6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:

6.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, disponível no endereço eletrônico: https://bllcompras.com/Home/Login.
6.1.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no credenciamento junto à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil; telefone: (041) 3097-4600; e-mail: contato@bll.org.br; até o horário fixado neste Edital para o início da apresentação das propostas; devendo apresentar toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento/credenciamento.

6.1.3. Para todos os itens/lotes deste certame a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

6.1.4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações do Brasil.

6.2. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:
5.2.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

5.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

5.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

5.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

5.2.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

5.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

5.2.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

5.2.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

5.2.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.

5.3. O impedimento de que trata o item 5.2.4 será também aplicada ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

5.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 6.2.2 e poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

5.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

5.6. O disposto nos itens 6.2.2 e não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

5.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

5.8. A vedação de que trata o item 6.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5.9. Será vedada a participação na licitação a empresa, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame, mediante a consulta consolidada aos seguintes cadastros:
· Sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União

Serviço automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições vigentes contidas no sistema CGU-PAD (no caso de servidores e empregados públicos federais do Poder Executivo Federal) e nos Sistemas, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM (no caso de pessoas jurídicas)

https://certidoes.cgu.gov.br/
· Conselho Nacional de Justiça

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=formCadastro
· Consultar Restrição Contratar Administração Pública
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/public/pages/consultas/consultarRestricaoContratarAdministracaoPublica.jsf
· Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública

                   https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx
· Consulta consolidada de pessoa jurídica.

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
6.9.1.  A consulta aos cadastros na fase de habilitação constitui verificação da própria condição de participação na licitação, nos termos do Acórdão n° 1.793/2011 (Plenário- TCU).

6.9.2.  Constatada a existência de sanção, que impeça a participação no certame, a Pregoeira e equipe de apoio reputarão o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

7.  DA DISPONIBILIDADE E AQUISIÇÃO DO EDITAL

7.1. O presente edital poderá ser adquirido no endereço eletrônico http://www.diamantedosul.pr.gov.br/ em “Portal da Transparência” ou em (

 HYPERLINK "http://www.bll.org.br" 
www.bll.org.br

 HYPERLINK "http://www.bll.org.br/" 
) e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
7.2. Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente ao edital em questão, estará disponível nos sites supracitados, cabendo aos interessados inteira responsabilidade em acompanhar as informações prestadas pelo Município e pela BLL, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em questão.

8. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

8.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro/agente de contratação, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.

8.2.7. INSERÇÃO DE DOCUMENTOS
8.2.7.1 Em momento oportuno, (APÓS A FASE DE DISPUTA) no prazo de até 02 (duas) horas, contados a partir da solicitação da Pregoeira as empresas interessadas em participar do pregão, deverão anexar na página da BLL toda a documentação de habilitação, constante no Anexo 01 e indicado na página da BLL;
8.2.8 Passos para cadastrar documentos na Plataforma BLL:
8.2.8.1. O licitante deve acessar BLL – DOCUMENTOS PROCESSUAIS, selecionar na lista de documentos do sistema os que são exigidos pela Pregoeira, inserindo a data de emissão e validade e clicando em SALVAR, depois disso é só acessar BLL – PROCESSOS DE DISPUTA – PROPOSTAS DO PROCESSO – clicar em DOCUMENTOS DA PROPOSTA e clicar em ANEXAR DOCUMENTOS ATUAIS para que o sistema vincule esses documentos ao processo e por fim clicar em SALVAR ALTERAÇÕES.

Obs.:

•
Não anexar à documentação junto à proposta, para evitar a desclassificação por identificação;

•
Os documentos com prazo de validade deverão ser atualizados no sistema BLL;

• A Proposta com valores corrigidos deverão ser encaminhados através da plataforma da BLL em “Documentos Complementares (Pós Disputa)” no prazo de até 02 (duas) horas após o término da fase recursal, contados a partir da solicitação da Pregoeira, O NÃO ENVIO IMPLICARÁ NA DESCLASSIFICAÇÃO.
•
Caso a empresa não anexe a documentação na página da BLL, de acordo com a relação solicitada, será automaticamente desclassificada;

•
Os documentos anexados na página da BLL só estarão disponíveis, à Pregoeira, após o encerramento da disputa do pregão.

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.

9.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

9.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

c) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

9.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
a) no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

9.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 9.3 ou 9.5. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

9.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

9.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

9.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima.

9.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e

b)  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

9.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 9.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

9.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
9.15. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e microempreendedores individuais - MEI deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

a) valor (unitário e total) do lote;

b) prazo de garantia;

c) prazo de entrega dos objetos; 

d) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência;

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

10.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

10.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 

10.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

a) Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 10.9.

10.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução do contrato.

11. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.

11.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

a) Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

b) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

c) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

11.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

11.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

11.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

11.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

11.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

11.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo).
11.10.  LISTNUM O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

11.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

11.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

a) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
b) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
c) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
d) Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

e) Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
11.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
11.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

11.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

11.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

11.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

11.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

a) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

a) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

11.19.a.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

11.19.a.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

11.19.a.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

11.19.a.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

b) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

11.19.b.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

11.19.b.2. empresas brasileiras;

11.19.b.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

11.19.b.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

11.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

a) A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

b) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

c) O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório

d) O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

e) É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, através da plataforma da BLL em “Documentos Complementares (Pós Disputa)” a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

12.1.1. Sob pena de desclassificação, a proposta atualizada deverá ser preenchida em papel timbrado, ou devidamente identificado com dados básicos da empresa, contendo também indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, constando o valor e demais informações exigidas neste edital, datada e assinada por quem de direito e escrita em português, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal conforme modelo anexo 02.

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
12.3. O(s) valor(es) deverão ser expressos em REAL, com apenas 02 (duas) casas após a vírgula (R$0,00), o valor unitário em algarismos e o valor total em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II, da Lei nº 14.1333/21).

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13. DA FASE DE JULGAMENTO

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 5.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
13.2. Caso conste situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

b) O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

c) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

13.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

13.4. Ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar declarado como ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com item 9.5 deste edital.

13.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.
13.6.  Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
13.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
a) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

b) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

c) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

13.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:
a) Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;
b) No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital;
c) No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
d) Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.
13.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
13.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
13.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
a) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
b) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
13.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
13.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

13.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

13.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

14. DOS RECURSOS

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:

14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

14.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

14.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

14.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

14.5.  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

14.5.1. Os licitantes que silenciarem neste momento, não poderão, posteriormente, interpor recurso administrativo, uma vez que o direito à interposição decai pela falta de manifestação imediata e motivada na própria sessão, portanto, não serão aceitos embargos contra os atos administrativos da pregoeira e equipe de apoio findado o prazo no sistema.

14.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.7. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.8. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

14.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública virtual precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública virtual, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. Inexistindo manifestação recursal, a Autoridade Superior adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Superior.

16.2. Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Superior adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração homologará o processo licitatório e convocará o representante legal da empresa licitante para assinar a ata de registro de preços, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da convocação, sob pena de decair do direito de ter seu produto registrado, nos termos do Art. 90, da Lei Federal nº 14.133/21 e sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da mesma Lei.

17.2. O prazo referido no item anterior poderá ser prorrogado por igual período desde que haja solicitação expressa do detentor, e motivo justificado.

17.3. Uma vez assinada a Ata de Registro de preços, assume o REGISTRADO o compromisso de atender durante o prazo de vigência do respectivo registro de preços os pedidos realizados pela Administração, quando então será celebrado o respectivo contrato ou instrumento equivalente, estabelecendo quantidades, prazos de entrega e demais características dos produtos e/ou dos serviços a serem prestados.

17.3.1. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

17.4. Será registrado apenas o valor do vencedor da disputa para o respectivo item.

17.5. A partir da assinatura da ata de registro de preços, a licitante se obriga a cumprir, na sua íntegra todas as condições estabelecidas, ficando sujeita, inclusive as penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

17.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
17.7. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso, nos termos do Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21, e do DECRETO FEDERAL Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.
17.7.2 - A ata de Registro de Preços poderá gerar contrato, conforme disposto no Decreto 11.462/23, sendo:

Art. 23. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

Art. 34.  (...) Parágrafo único.  Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo de validade da ata de registro de preços.

Art. 35.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 36.  A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

Define-se a vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços o prazo de 12 (doze) meses, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

17.8. A Ata de Registro de Preços será tramitada pelo Setor de Compras e com o Gestor do Contrato, localizado no paço municipal devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor demandante.

18. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

18.1. O preço registrado poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico financeiro para mais ou para menos.

18.1.1. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a Administração adotará as seguintes providências:

18.1.1.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado;

18.1.1.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;

18.1.1.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

18.1.2. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o requerimento/proposta, devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhado de documentos, tais como notas fiscais de aquisição e/ou outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta ou no decorrer da vigência da Ata de Registro de Preços; e, do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos.
18.1.2.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, sendo facultada a aceitação ou não do pedido de revisão e posteriormente encaminhado ao setor do contrato.
18.1.3. Serão observadas as condições para alteração ou atualização de preços registrados, conforme a realidade do mercado e observado o disposto nos art. 25 a art. 27 do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS (DECRETO FEDERAL Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023 ). 

19.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

19.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

19.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
19.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
19.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação, neste caso, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, do índice INPC OU IPCA, o que for mais vantajoso para a Administração, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

19.1.3.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.1.3.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

19.1.3.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.1.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações:

19.1.4.1. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no próprio contrato;

19.1.4.2. Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento previstas no contrato;

19.1.4.3.  Alterações na razão ou na denominação social do contratado;

19.1.4.4.  Empenho de dotações orçamentárias.

19.1.5. A Administração adotará as seguintes providências:

19.1.5.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado;

19.1.5.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;

19.1.5.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

19.1.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o requerimento/proposta, devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhado de documentos, tais como notas fiscais de aquisição e/ou outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta ou no decorrer da vigência da Ata de Registro de Preços; e, do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos.
19.1.6.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, sendo facultada a aceitação ou não do pedido de revisão e posteriormente encaminhado ao setor do contrato.

19.1.6.2. O pedido realizado pelo fornecedor para reajuste ou revisão de preços será analisado e respondido no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da data da assinatura do Termo Aditivo.

20. DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

20.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o  art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
20.2. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no disposto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem que os mesmos poderão sofrer aditivos de quantidades e de prazo, desde que observados os limites legais.

Eis o texto: 

Art. 84, Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021:

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.
Define-se a vigência dos contratos decorrentes da ata de registro de preços o período de 12 (doze) meses, com a possibilidade de prorrogação, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. (Art. 105, da Lei Federal nº 14.133/2021).

Art. 36, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023:

A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
21. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
21.1. A Ata poderá ser cancelada de pleno direito total ou parcialmente, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que a DETENTORA DA ATA assista o direito a qualquer indenização, se esta: 

21.1.1. Falir, entrar em concordata ou ocorrer dissolução da sociedade. 

21.1.2. Sem justa causa, e prévia comunicação à Prefeitura, suspender a execução dos serviços. 

21.1.3. Infringir qualquer cláusula desta Ata e/ou da Lei Federal nº 14.133/21. 

21.1.4. Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas desta Ata, especificações ou prazos. 

21.1.5. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado.

21.1.6. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

21.1.7. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

21.1.8.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

21.1.9. 
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

21.1.10. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 21.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

21.2. O cancelamento do Registro de Preços poderá ainda ocorrer quando houver: 

21.2.1. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do objeto contratado. 

21.2.2. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditivo da execução do Contrato. 

21.2.3. Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Prefeitura. 

21.2.4. Pelo atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devido pela Prefeitura, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a DETENTORA DA ATA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, caso em que sua decisão deverá ser comunicada por escrito à Administração Municipal. 

21.3. A solicitação da DETENTORA DA ATA, para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, facultado à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata, caso não aceitas as razões do pedido. 

21.4. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos nesta cláusula, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante ao respectivo processo administrativo. 

21.5. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da DETENTORA DA ATA, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado.

22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

22.1. O licitante e a contratada que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei.

22.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa.

22.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:

   a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;

   b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.

22.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que:

  a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

  b) dar causa à inexecução total do contrato/ata;

  c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

  d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

  e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

  f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

22.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:

  a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;

  b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

22.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:

  a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o Pregão Eletrônico ou a execução do contrato;

  b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

  c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

  d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

  e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

22.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da fase de lances:

22.2.3.2. A sanção prevista no item 17.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Diamante do Sul/PR  pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

22.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato licitado.

22.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

22.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
22.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
22.7. Na aplicação das sanções serão considerados:

22.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

22.7.2. as peculiaridades do caso concreto;

22.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

22.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

22.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

22.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

22.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará multa à CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 

EM = I x N x VP, onde:

I = (TX/100) / 365;

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso.

23. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) ”prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objeto de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsidade ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática, atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financeiro pelo organismo.

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

24. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
24.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

24.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18.

24.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.

24.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta da Ata de Registro de Preços.

25. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

25.1. Os pagamentos decorrentes dos fornecimentos dos objetos da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos das dotações orçamentarias:
	282 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo – Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres) – 1.500.0000

	286 – 3.3.90.30.00 – Material de Consumo – Fonte 1000 – Recursos Ordinários (Livres) – 1.500.0000


26. CADASTRO RESERVA E NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

26.1.
Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

26.1.1.
Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

26.1.2.
Mantiverem sua proposta original. 

26.2.
Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

26.3.
O registro a que se refere o item 26.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

26.4.
Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

26.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 26.1.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

26.5.1.
Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

26.5.2.
Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 21.

26.6.
O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

26.7.
Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

26.8.
O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

26.9.
A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

26.10. 
Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 26.5, observando o item 26.5 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

26.11. 
Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 26.1.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

26.11.1.
Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

26.11.2.
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

26.12. 
A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

26.13.
Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

26.13.1.
Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

26.13.2.
Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 21.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

26.13.3.
Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 26.5.

26.13.4.
Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 21, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

26.13.5.
Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 26.13 e no item 26.13.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 26.13.6.
 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

27.
REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

27.1.
 O Município de Diamante do Sul/PR será o único Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços.

28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

28.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

28.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

28.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

28.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

28.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

28.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

28.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

Diamante do Sul/PR, 21 de setembro de 2026.
_________________________________

DARCI TIRELLI

PREFEITO MUNICIPAL
ANEXO 01

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS, DESTINADOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES DE DIAMANTE DO SUL/PR.

1.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.3. Estima-se para a contratação o valor total de R$ 119.838,55 (cento e dezenove mil, oitocentos e trinta e oito reais e cinquenta e cinco centavos).

2. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

	ITEM
	PRODUTO / SERVIÇO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO
	VALOR TOTAL MÁXIMO

	1
	APITO - Especificações Técnicas Ideais Tecnologia: Sem esfera (não trava com saliva ou água). Intensidade Sonora: Entre 115 dB e 120 dB. Frequência: Tons agudos e múltiplos (campeonatos de futebol e quadras barulhentas). Revestimento bucal: CMG (Cushion Mouth Grip - proteção emborrachada para os dentes)
	Und
	6
	6,56
	39,36

	2
	CRONÔMETRO - Foco em Práticas Esportivas (Comandos Rápidos) Modelo de destaque: Visor: Tela de LCD com 3 linhas de exibição. Precisão: 1/100 segundos. Recursos extras: Memória para voltas (até 200), cálculo de tempo médio, volta mais rápida/lenta, alarme e contagem regressiva.
	Und
	4
	48,12
	192,48

	3
	SUPORTE PARA PAPEL TIRO AO ALVO - · Design inovador: obtenha todos os acessórios que você precisa para o nosso suporte de tiro sem a prancha extra de 1 × 2. Em vez de placas, substituímos tubos de metal por adultos e incluímos 10 peças de alvos de papel de tiro de 43 x 63 cm que você pode configurar e usar na primeira vez que recebê-los. Além disso, você pode abrir a caixa e usá-la como um alvo de silhueta de papelão. · Base ajustável: Este suporte de alvo é compatível com alvos de papel de 20 a 61 cm e pode ser facilmente ajustado sem nenhuma ferramenta. Ele também possui marcadores de tamanho transparentes na base, facilitando o ajuste da posição. · Resistente e durável: este suporte de alvo é feito de ferro durável e acomoda vários tamanhos de alvos de papel de tiro, oferecendo flexibilidade para diferentes atividades e preferências de tiro, garantindo um uso duradouro. · O suporte de papel é pesado o suficiente para segurar os alvos de papel de tiro com segurança, e também fornecemos 4 estacas de solo para evitar que os alvos de papel se movam ou caiam ao fotografar em condições de vento. · O suporte de alvo é fácil de usar e o ajuste o torna adequado para uma variedade de cenários de treinamento de tiro, como campos de tiro, clubes de tiro e tiro no quintal, tornando-o ideal para entusiastas de tiro. Além de usar os tubos de metal que oferecemos, o tamanho da placa medindo até 4,6 cm x 2,2 cm também é adequado para o nosso suporte alvo.
	Und
	4
	42,00
	168,00

	4
	CAIXA TERMICA - As caixas térmicas com carrinho (coolers com rodas e puxador) são ideais para transportar grandes volumes sem esforço. As especificações padrão para os modelos mais procurados variam conforme o uso pretendido: 1. Modelos de Uso Pessoal/Lazer (Ex: Mor 42 Litros ou Arqplast 32 Litros) Capacidade de Volume: 32 a 42 litros. Capacidade de Latas: Comporta de 36 a 56 latinhas de 350 ml. Material: Externa e interna em polipropileno injetado com isolamento térmico em EPS (isopor). Transporte: Rodas grandes e resistentes para terrenos irregulares, alça lateral e puxador retrátil. Extras Comuns: Tampa com porta-copos ou dobrável para servir como pequena mesa.
	Und
	3
	286,27
	858,81

	5
	GARRAFA TERMICA - Capacidade de 5 L que atende ao consumo de líquidos de grupos em atividades externas ou ambientes corporativos. Conservação térmica por 10 horas que mantém a temperatura inicial de líquidos quentes ou frios durante todo o dia. Estrutura interna em plástico livre de BPA que impede a contaminação química dos líquidos armazenados para consumo. Tampa com vedação de rolha de precisão e sistema antigotejamento que evita o vazamento de líquidos durante o transporte. Superfície externa texturizada e antiderrapante que auxilia no manuseio seguro ao servir bebidas em copos. Peso de 760 g com alça de transporte integrada que facilita a mobilidade e o deslocamento do reservatório cheio.
	Und
	4
	54,41
	217,64

	6
	MARCADOR DE TRUCO - Os marcadores de truco em metal (como alumínio) são desenvolvidos para máxima durabilidade, sendo ideais para evitar o desgaste comum das opções de papel ou madeira. Suas principais especificações técnicas incluem: [ Material: Estrutura em liga metálica resistente (geralmente alumínio) à prova d'água. Capacidade de marcação: Placar de pontos (tentos) numerados de 0 a 11 para "NÓS" e "ELES". Pinos: Acompanha pinos deslizantes metálicos ou plásticos para registrar a pontuação sem perder a contagem. Design: Formato anatômico compacto, adequado para transporte prático durante as partidas
	Und
	4
	40,00
	160,00

	7
	REDE FUTSAL - As redes de futsal oficiais devem seguir as especificações padrão estabelecidas pela FIFA e pela Confederação Brasileira de Futebol de Salão (CBFS) para garantir o encaixe perfeito na estrutura da trave, que mede 3,00 m de largura por 2,00 m de alturaA durabilidade da rede depende do fio e do material, que deve ser altamente resistente ao impacto das bolas: Composição: Polietileno de alta densidade (PEAD - conhecido como Nylon) 100% virgem ou Polipropileno (Seda). Tratamento: Deve possuir aditivo contra ação dos raios ultravioleta (U.V) para evitar o ressecamento quando exposta ao sol e às intempéries. A malha é a distância entre os nós da rede, mantendo especificações padrão.
	Und
	4
	221,58
	886,32

	8
	REDE DE VOLEI - As especificações oficiais da rede de vôlei (padrão FIVB e CBV) incluem dimensões rigorosas, material de alta resistência e faixas delimitadoras. A rede possui 1 m de altura por 9,5 m a 10 m de comprimento, com malhas quadradas de 10 cm. O topo exige uma faixa horizontal de 7 cm, e as bordas laterais e inferior, faixas de 5 cm.
	Und
	4
	183,33
	733,32

	9
	REDE FUTEBOL 7 - As redes para trave de Futebol 7 (ou Futebol Society) devem medir 5,00 m de comprimento por 2,20 m de altura, com um recuo (profundidade) superior de 0,80 m a 1,00 m e recuo inferior entre 1,50 m e 1,80 m. Os fios são geralmente de 2 mm a 4 mm em polipropileno (seda) ou polietileno, com malhas de 10 cm a 15 cm.
	Und
	4
	313,32
	1.253,28

	10
	REDE FUTEBOL - altura, 2,00 m de profundidade no topo/base). Os modelos diferem pelo material e espessura do fio (que garantem alta durabilidade e resistência ao impacto)
	Und
	5
	229,40
	1.147,00

	11
	CONE GRANDE - Material Durável Feito com material durável, este produto é resistente e pode suportar o uso intensivo em treinos e jogos. Equipamento de Treinamento de Futebol Este produto é um equipamento essencial para treinamento de futebol, ajudando a melhorar a coordenação e habilidades de posicionamento. Marca de 1m com Furos Com uma marca de 1m e furos, este produto é perfeito para criar uma linha de marcação clara no campo de jogo.
	Und
	6
	68,44
	410,64

	12
	BOLA DE FUTSAL - As características detalhadas da linha Max 100 incluem: Indicação: Categorias de base (Sub-9 a Sub-11) e recreação. Peso: 300 a 330 g. Circunferência: 52 a 55 cm. Gomos: 14 gomos. Tecnologia: Construção Ultra Fusion (0% absorção de água, maior durabilidade e formato esférico perfeito). Material: Laminado em PU (Poliuretano) ou microfibra, garantindo toque macio e menor impacto. Miolo: Cápsula SIS ou Slip System, que protege a câmara contra vazamentos e facilita a calibragem. Câmara: 6D ou Airbility, para melhor retenção de ar e controle de quique.
	Und
	15
	208,04
	3.120,60

	13
	BOLA DE FUTSAL - Penalty Max 200 (XXIV / XXVI) Indicação: Oficialmente recomendada para a categoria Sub-13, mas muito procurada para jogos recreativos e treinos devido ao seu conforto. Tecnologia: Conta com a tecnologia Ultra Fusion (sem costuras), que elimina a absorção de água e melhora a durabilidade, mesmo em quadras abertas. Toque e Precisão: Possui amortecimento interno (Neogel) que garante maciez e velocidade, além de câmara 6D para manter o equilíbrio perfeito durante os passes.
	Und
	15
	211,67
	3.175,05

	14
	BOLA DE FUTSAL - MAX 1000· Tecnologia Termotec (Zero Absorção de Água): Os gomos são termosfundidos, garantindo que a bola não fique pesada ou altere sua trajetória em quadras úmidas. · Controle e Amortecimento: Construída com laminado em PU Pro e camada de amortecimento, o que
	Und
	15
	278,68
	4.180,20

	15
	BOLA DE VOLEI - BOLA 8.0 · Peso: 260 a 280 g · Circunferência: 65 a 67 cm · Número de gomos: 18 gomos estruturados · Material externo (Laminado): Microfibra de alta qualidade · Construção: Tecnologia Termotec (dupla colagem e vedação, tornando-a impermeável) · Tecnologia Interna: Neotec (camada de amortecimento que reduz o impacto e a dor no contato, sem perder a velocidade) · Câmara: Câmara Airbility 6D e miolo Slip System removível · Selo de Qualidade: Certificação oficial FIVB e IVS (Tested by 5B)
	Und
	10
	309,52
	3.095,20

	16
	BOLA DE FUTEBOL - A bola de campo oficial é o Tamanho 5. Circunferência: 68 a 70 cm Peso: 410 g a 450 g Pressão: 8,5 a 15,6 psi
	Und
	15
	173,61
	2.604,15

	17
	TABULEIRO DE XADRES - O tabuleiro de xadrez padrão consiste em uma malha de 8 × 8 com 64 casas alternadas entre claras e escuras. As dimensões regulamentares exigem casas de 5 × 5 cm ou 5,5 × 5,5 cm, totalizando cerca de 50 × 50 cm no total. Ele deve ser posicionado com a casa clara no canto inferior direito.
	Und
	6
	30,47
	182,82

	18
	BOLINHA DE TENIS DE MESA - Diâmetro: 40 mm (frequentemente sinalizado como "40+").· Peso: Entre 2,7 g e 2,8 g.· Cor: Fosca, obrigatoriamente branca ou laranja, escolhida para contrastar com o fundo e a cor da mesa.· Quique: Ao ser solta de uma altura de 30,5 cm sobre um bloco de aço, deve quicar entre 24 cm e 26cm
	Und
	100
	3,50
	350,00

	19
	REDE DE TENIS DE MESA - Comprimento: 183 cm · Altura: 15,25 cm · Extensão lateral: A rede deve se estender 15,25 cm para fora de cada um dos lados da mesa. · Faixa superior: Possui uma faixa branca superior com largura máxima de 15 mm. Extensão lateral: A rede deve se estender 15,25 cm para fora de cada um dos lados da mesa.· Faixa superior: Possui uma faixa branca superior com largura máxima de 15 mm.
	Und
	6
	48,99
	293,94

	20
	RAQUETE - A raquete de tênis de mesa é composta por duas partes principais: a madeira (lâmina) e as borrachas (que incluem uma esponja). A Federação Internacional de Tênis de Mesa (ITTF) regulamenta o uso de materiais para garantir a equidade nas competições
	Und
	8
	55,79
	446,32

	21
	PLACAR DE MESA - O placar de mesa é um acessório esportivo manual e portátil, ideal para modalidades como tênis de mesa, vôlei e futsal. Ele possui estrutura dobrável tipo maleta e painel dupla face. Suas principais especificações incluem: Capacidade de Pontuação: Geralmente de 0 a 31 pontos (ou 0 a 99 em alguns modelos). Contador de Sets: Marcação de 0 a 7 sets. Material: Estrutura em PVC rígido, plástico (PS) ou metal com argolas. Dimensões Médias: Aberto, mede cerca de 38 cm × 20 cm × 19 cm (comprimento × largura × altura). Peso Médio: Aproximadamente 300g a 950g
	Und
	4
	83,73
	334,92

	22
	PRANCHETA TATICA - A prancheta tática é uma ferramenta essencial para treinadores, composta por uma superfície rígida com representação gráfica de uma quadra ou campo. Suas especificações variam conforme o modelo, mas geralmente incluem: Material: Chapa metálica, PVC rígido ou MDF, garantindo resistência contra impactos. Superfície dupla: Quadro branco (para marcação com canetas especiais) e face magnética. Medidas Comuns: Tamanho A4 (21 x 30 cm) ou modelos maiores (23 x 36 cm a 31 x 53 cm) para vestiários e quadra. Acessórios inclusos: Imãs numerados que simulam os jogadores, mini-imãs para a bola, caneta com apagador a seco e clip prendedor de papel
	Und
	4
	125,20
	500,80

	23
	MESA DE TENIS DE MESA - Dimensões da Mesa Comprimento: 2,74 m Largura: 1,525 m Altura: 0,76 m (do solo até a superfície de jogo) Material e Estrutura Tampo: Produzido em madeira ou derivados (geralmente MDF), com espessura variando de 12 mm (uso amador) até 25 mm - 30 mm (competições).
	Und
	1
	2.098,00
	2.098,00

	24
	COLCHONETE - Especificações Técnicas Largura: 100cm Altura: 2,5cm Comprimento: 43cm Material: - Couro ecológico - Espuma reciclável (2,5cm) de densidade 80 Benefícios do produto: - Fácil Limpeza - Densidade 80 para maior conforto
	Und
	15
	95,41
	1.431,15

	25
	BARALHO - Copag 139 (O Tradicional) Material: Papel cartão couché exclusivo (290g) atóxico. Indicação: Truco, Buraco, Cacheta e jogos em família. Especificações: Toque suave, excelente deslize e grande durabilidade. Não é transparente.
	Und
	20
	27,39
	547,80

	26
	MEDALHAS - · Material: Liga de Zinco (Zamac) ou Ferro. · Tamanho Ideal: 50 mm a 70 mm de diâmetro. · Espessura: 2 mm a 3 mm (garante boa rigidez). · Cores/Acabamento: Banho de Ouro, Prata e Bronze (para 1°, 2° e 3° lugares). · Personalização: Alto ou baixo relevo gravado na própria fundição.
	Und
	1800
	15,83
	28.494,00

	27
	TROFÉU - Taças de Metal ou Polímero Metalizado: São o clássico símbolo de imponência e conquista para grandes campeonatos. Geralmente possuem bases largas em MDF e corpo metalizado a alto vácuo tamanho (geralmente entre 20 cm e 90 cm) e o tipo de personalização (impressão UV ou corte a laser).
	Und
	350
	50,00
	17.500,00

	28
	LAVADORA E SECDORA DE PISO - · Bateria de 36V que garante mobilidade sem fios. Rodas para fácil movimentação e transporte durante o uso. Mini lavadora de pisos profissional com exclusivo sistema de secagem em ré. Lava pequenas áreas de forma profunda e rápida. Possui guidão com ajuste de altura para lavagem sob mesas ne balcões. Tanque de solução e recolhimento com 5 litros cada. Possui rodo orbital para uma secagem completa e rodo frontal para secagem em ré. Leve, possui alça para ser facilmente transportada. Características Principais: Mini lavadora de pisos. Fácil de encher: o tanque de solução é removível e pode e pode ser enchido na máquina ou em uma torneira. Fácil de esvaziar: Tanque de recolhimento removível e com abertura grande para facilitar o enxágue Painel de controle intuitivo e ergonômico Guidão com ajuste de altura Modo compacto: O guidão pode ser dobrado totalmente para facilitar o transporte e armazenagem Peças principais (tanques, rodos e bateria) removíveis sem ferramentas. Bateria ion de Lítio Tanque de solução e reconhecimento de 5 litros cada
	Und
	1
	6.456,25
	6.456,25

	29
	CARRINHO PARA TRANSPORTAR BOLAS - Dimensões: 1.1m de altura, 70cm de largura e 1.2m de comprimento. Atenção: para não exceder o limite de peso, é permitido somente 01 unidade por pedido.
	Und
	2
	515,98
	1.031,96

	30
	Mini Bands - Mini Bands (Faixas Circulares Pequenas): Medem cerca de 50 a 66 cm de circunferência. Ideais para ativação de glúteos e membros inferiores. A carga varia de 2 kg a
	Und
	10
	40,11
	401,10

	31
	Hip Bands: - Feitas em tecido grosso e antiderrapante, medem cerca de 30 a 40 cm dobradas. Oferecem alta resistência (de 15 kg a 30 kg) sem enrolar na perna durante exercícios pesados.
	Und
	10
	56,33
	563,30

	32
	Super Bands - Super Bands (Elásticos Circulares Longos): Geralmente têm 208 cm de comprimento total. A carga (de 4 kg a mais de 100 kg) é definida pela largura do elástico. São usadas para exercícios de força, mobilidade e auxílio em barras fixas (pull-ups).
	Und
	10
	74,94
	749,40

	33
	Bolas de Exercício / Pilates (55 cm a 85 cm) - · Objetivos: Treinamento funcional, alongamento, ganho de equilíbrio e estabilização de tronco. · Tamanhos recomendados por altura do paciente: 55 cm: Para usuários de 1,50 m até 1,60 m. 65 cm: Para usuários de 1,60 m até 1,80 m. 75 cm: Para usuários de 1,80 m até 1,90 m. 85 cm: Para usuários acima de 1,90 m. · Especificação Técnica: Possuem sistema anti-burst (antirrompimento), garantindo que a bola esvazie lentamente caso seja perfurada. Suportam cargas elevadas, geralmente entre 200 kg a 300 kg.
	Und
	10
	42,88
	428,80

	34
	Mini Bolas / Overballs (25 cm) - Objetivos: Exercícios isométricos, fortalecimento de core e ativação de músculos estabilizadores. Material: PVC de alta elasticidade e resistência (sistema antirrompimento), leve e fácil de inflar.
	Und
	10
	26,50
	265,00

	35
	Esferas para Mãos e Dedos (5 cm a 10 cm) - · Objetivos: Reabilitação motora, melhora da circulação sanguínea, ganho de força e relaxamento de tensões. · Material: Geralmente em borracha macia, silicone ou PVC. · Texturas: Podem ser lisas (ideais para compressão simples) ou com texturas/cravo (que estimulam a propriocepção e ativam terminações nervosas).
	Und
	5
	25,92
	129,60

	36
	BOMBA DE AR - Possui sistema de enchimento invertido que possibilita maior pressão durante o enchimento. Sua válvula com trava e adaptador para câmaras de bico fino facilitam o encaixe. Bomba de inflar com pedal para maior facilidade e conforto, produzida em alumínio. A válvula de encaixe e o suporte para a mão são produzidos em plástico duro e ultra resistente proporcionando maior durabilidade. Indicada para encher bolas, pneus de bicicletas, motos e carros. Benefícios: -Agilidade na calibragem. - Resistência e durabilidade. Cuidados: Conservar ao abrigo do calor, luz e umidade. Conteúdo da Embalagem: Contém 01 Bomba de Inflar Poker.
	Und
	5
	42,12
	210,60

	37
	ROÇADEIRA/CORTADOR DE GRAMA A GASOLINA COM RODAS, TIPO EMPURRÁVEL – equipamento destinado à manutenção e corte de grama em campos de futebol, áreas esportivas e áreas verdes; motor a gasolina, 4 tempos; potência mínima de 5,5 HP; largura de corte mínima de 45 cm; regulagem de altura de corte em múltiplas posições; estrutura/chassi resistente; rodas apropriadas para deslocamento em gramados; guidão ergonômico e dobrável ou ajustável; sistema de partida manual retrátil; descarga lateral e/ou traseira da grama; lâmina de corte resistente; capacidade do tanque compatível com uso profissional. Produto novo, sem uso, acompanhado de manual de instruções e acessórios necessários ao funcionamento, com garantia mínima de 12 meses.
	UND
	1
	4.219,61
	4.219,61

	38
	Microfone sem fio duplo para gravação de áudio * Sistema de microfone sem fio digital com, no mínimo, 2 transmissores (TX) e 1 receptor (RX). * Receptor com conector USB Tipo-C, compatível com smartphones, tablets e outros dispositivos compatíveis. * Microfones com captação omnidirecional. * Alcance mínimo de transmissão de 300 metros em campo aberto, mantendo estabilidade do sinal. * Tecnologia de redução/cancelamento de ruído ambiental. * Qualidade de gravação de 24 bits / 48 kHz, ou superior. * Relação sinal-ruído (SNR) mínima de 70 dB. * Nível máximo de pressão sonora (SPL) de 115 dB, ou superior. * Acompanhado de estojo (case) com bateria para recarga dos transmissores e receptor. * Comunicação sem fio de baixa latência, adequada para gravações de vídeo, transmissões ao vivo (streaming), entrevistas, eventos e produção de conteúdo.
	UND
	1
	790,00
	790,00

	39
	Kit de Avaliação Física Profissional Kit completo para realização de avaliações antropométricas e físicas, destinado a academias, clínicas, centros esportivos, instituições de ensino e programas de saúde, composto, no mínimo, pelos seguintes itens: * Adipômetro científico/profissional, com resolução mínima de 1 mm, pressão constante e faixa de medição mínima de 0 a 80 mm; * Trena antropométrica flexível, inelástica, com comprimento mínimo de 2 metros e graduação em milímetros; * Fita antropométrica em fibra de vidro ou material equivalente, com trava retrátil e precisão mínima de 1 mm; * Paquímetro antropométrico ósseo, para mensuração de diâmetros corporais, com escala em milímetros e abertura compatível para avaliações físicas; * Estadiômetro portátil, com faixa de medição mínima de 20 cm a 210 cm e resolução de 1 mm; * Caneta dermatográfica, apropriada para marcação dos pontos anatômicos durante a avaliação; * Maleta ou estojo para transporte e armazenamento dos equipamentos; * Manual de utilização em português. O kit deverá permitir a realização de avaliações antropométricas completas, incluindo mensuração de dobras cutâneas, perímetros corporais, diâmetros ósseos, estatura e demais parâmetros utilizados em protocolos reconhecidos de avaliação física. Todos os componentes deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados com materiais resistentes e de fácil higienização, acompanhados de garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação.
	und
	1
	834,10
	834,10

	R$ 90.501,52


3. DESCRIÇÃO DA SOLUCÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se prevista no Estudo Técnico Preliminar, anexo aos autos. 
4.REQUISITOS DA CONTRATACÃO 

4.1. O licitante vencedor deverá entregar os materiais e equipamentos de forma parcelada, de acordo com as necessidades da Administração, mediante solicitação do Departamento de Compras ou setor competente, no prazo máximo de 10 (dez) dias, na sede da Secretaria Municipal de Esportes ou em outro local previamente indicado pela Administração.

4.2. O fornecedor ficará obrigado a substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da notificação, qualquer produto recusado pela Administração em razão de defeito, avaria, baixa qualidade, divergência ou descumprimento das especificações exigidas, não implicando o recebimento provisório em sua aceitação definitiva.

4.3. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, sem avarias, defeitos ou sinais de utilização anterior, devendo apresentar qualidade, resistência, durabilidade, segurança e desempenho compatíveis com a finalidade a que se destinam e atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas para cada item.

A apresentação dos produtos deverá observar, quando aplicável, o disposto no art. 31 da Lei nº 8.078/1990, contendo informações claras, precisas e em língua portuguesa quanto às suas características, marca, modelo, fabricante, procedência, composição, dimensões, capacidade, potência, instruções de uso e demais informações pertinentes à natureza do produto.

4.4. Correrão por conta do fornecedor todas as despesas relacionadas ao fornecimento, incluindo embalagem, carga, descarga, seguros, transporte, frete, tributos e demais encargos necessários à perfeita entrega dos produtos, não sendo devido qualquer pagamento adicional pelo Município.

4.5. Os produtos fornecidos estarão sujeitos à rigorosa verificação pela unidade requisitante, que avaliará sua compatibilidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência e demais documentos da contratação, especialmente quanto à:

· quantidade;

· qualidade e acabamento;

· marca e modelo ofertados;

· integridade do produto;

· material de fabricação;

· dimensões, peso, capacidade e potência, quando aplicáveis;

· resistência e durabilidade;

· funcionamento e desempenho;

· acessórios e componentes exigidos; e

· demais características técnicas previstas para cada item.

Quando aplicável, a Administração poderá realizar teste de funcionamento e verificação do equipamento antes do recebimento definitivo.

4.6. Os produtos entregues em desacordo com as exigências estabelecidas, que apresentem qualidade inferior, defeitos, vícios, avarias, funcionamento inadequado ou qualquer divergência em relação ao produto ofertado e às especificações técnicas deverão ser substituídos no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da notificação, sem qualquer ônus para o Município e sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

4.7. A contratada será integralmente responsável pela qualidade dos produtos fornecidos, obrigando-se a reparar, corrigir ou substituir, conforme o caso, aqueles que apresentarem defeitos, vícios ou qualquer desconformidade com as especificações exigidas ou com a proposta apresentada.

Não serão aceitos produtos usados, recondicionados, remanufaturados, com sinais de utilização anterior ou que apresentem características ou qualidade inferiores às especificações mínimas estabelecidas pela Administração.

4.8. Qualificação Técnica
4.8.1. Poderá ser exigida comprovação de aptidão para o fornecimento de bens compatíveis ou similares com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando a exigência for pertinente e devidamente justificada.

4.8.2. Para os itens em que as características técnicas do produto necessitem de comprovação, a Administração poderá exigir a apresentação de catálogo, ficha técnica, prospecto, manual ou documento equivalente do fabricante, contendo informações suficientes para demonstrar o atendimento às especificações estabelecidas no Termo de Referência.

4.8.3. Os documentos técnicos apresentados deverão permitir a identificação do produto ofertado, incluindo marca e modelo, quando aplicável, e a verificação de suas características, tais como composição, material, dimensões, capacidade, potência, desempenho, funcionalidades e demais requisitos previstos para o respectivo item.

4.8.4. Caso as informações apresentadas sejam insuficientes para comprovar o atendimento às especificações, a Administração poderá realizar diligência para esclarecimento ou complementação das informações, observados os limites e condições previstos na legislação e no instrumento convocatório.

4.8.5. A aceitação da proposta ficará condicionada ao atendimento integral das especificações técnicas e dos padrões mínimos de qualidade estabelecidos para cada item, não sendo suficiente a apresentação do menor preço quando o produto ofertado não atender às condições exigidas pela Administração.

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Os materiais e equipamentos esportivos deverão ser entregues de forma parcelada, conforme as necessidades da Administração, mediante solicitação do Departamento de Compras ou setor competente, no prazo máximo de 10 (dez) dias, na sede da Secretaria Municipal de Esportes ou em outro local previamente indicado pela Administração.

5.2. A contratada ficará obrigada a substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da notificação, qualquer produto que venha a ser recusado pela Administração em razão de defeito, avaria, baixa qualidade, funcionamento inadequado ou desconformidade com as especificações exigidas, não implicando o recebimento provisório em sua aceitação definitiva.

5.3. Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, em perfeitas condições de conservação e funcionamento, devendo apresentar qualidade, resistência, durabilidade, segurança e desempenho compatíveis com a finalidade a que se destinam.

Quando aplicável, deverão apresentar informações claras e precisas, em língua portuguesa, quanto às suas características, marca, modelo, fabricante, procedência, composição, dimensões, capacidade, potência, instruções de uso e demais informações pertinentes, observando-se o disposto no art. 31 da Lei nº 8.078/1990.

5.4. Os materiais e equipamentos fornecidos estarão sujeitos à conferência e verificação pela unidade requisitante quanto à compatibilidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, especialmente em relação à quantidade, qualidade, acabamento, integridade, marca e modelo ofertados, material de fabricação, dimensões, capacidade, potência, resistência, durabilidade, acessórios, funcionamento, desempenho e demais características técnicas aplicáveis a cada item.

Quando aplicável, poderão ser realizados testes de funcionamento antes do recebimento definitivo.

Os produtos que não atenderem integralmente às especificações e aos padrões mínimos de qualidade estabelecidos pela Administração poderão ser recusados, devendo ser substituídos pela contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município.

6.DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

6.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência, na Ata de Registro de Preços e nos demais documentos da contratação, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.2. As comunicações entre a Administração e a contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se a utilização de meios eletrônicos para esse fim.

6.3. A Administração poderá convocar representante da empresa contratada para adoção das providências necessárias ao adequado cumprimento das obrigações assumidas.

6.4. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pela Administração, que verificará o cumprimento das condições estabelecidas, especialmente quanto aos prazos de entrega, quantidades, qualidade, integridade, características técnicas e conformidade dos materiais e equipamentos esportivos fornecidos.

6.5. Caberá ao fiscal verificar se os produtos entregues correspondem àqueles constantes da proposta apresentada e atendem integralmente às especificações estabelecidas para cada item, inclusive quanto à marca e modelo ofertados, qualidade, resistência, durabilidade, dimensões, capacidade, potência, acessórios, funcionamento e desempenho, quando aplicáveis.

6.6. O fiscal poderá recusar o recebimento de produtos que apresentem defeitos, avarias, baixa qualidade, funcionamento inadequado ou qualquer desconformidade com as especificações estabelecidas, devendo solicitar sua substituição nos prazos previstos neste Termo de Referência.

6.7. O fiscal registrará as ocorrências relacionadas à execução da contratação e determinará as providências necessárias à regularização de eventuais falhas ou irregularidades, comunicando à autoridade competente as situações que ultrapassem sua competência.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. Os pagamentos serão efetuados mediante transferência eletrônica para a conta bancária da CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor competente, acompanhada dos seguintes documentos:

a) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede da contratada;

b) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

d) cópia da Nota de Empenho ou Ordem de Fornecimento correspondente;

e) indicação, no corpo da Nota Fiscal, do número do empenho e dos dados bancários da contratada.

7.2. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal quando a Secretaria Municipal de Esportes atestar o recebimento dos produtos fornecidos, após a conferência e verificação de sua conformidade com as condições estabelecidas na contratação, especialmente quanto à quantidade, qualidade, integridade, características técnicas e demais especificações exigidas para cada item.

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ausência de documentação exigida, irregularidade no fornecimento ou qualquer circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará suspenso até que a contratada providencie a regularização necessária.

7.4. O pagamento será realizado somente em relação aos produtos efetivamente solicitados, entregues e devidamente aceitos pela Administração, não decorrendo da Ata de Registro de Preços obrigação de aquisição integral dos quantitativos registrados.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

8.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

8.1.2. A aceitação da proposta ficará condicionada ao atendimento integral das especificações técnicas e dos requisitos mínimos de qualidade estabelecidos para cada item, não sendo suficiente a apresentação do menor preço quando o produto ofertado não atender às condições previstas no Termo de Referência.

8.2. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA
A habilitação jurídica será comprovada mediante apresentação dos documentos compatíveis com a natureza jurídica do licitante, dentre os seguintes:

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, sujeito à verificação de autenticidade no portal oficial competente;

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI, quando existente: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado dos documentos comprobatórios de seus administradores, quando aplicável;

d) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, quando aplicável;

e) Filial, sucursal ou agência: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência no Registro Público competente, com averbação no registro da matriz, quando aplicável.

8.3. DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

b) prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Dívida Ativa da União, mediante certidão expedida pelos órgãos competentes;

c) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;

e) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quando cabível;

g) declaração de cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, nos termos da legislação aplicável.

8.4. DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, observadas as condições e o prazo de validade estabelecidos no Edital.

Quando a certidão não indicar expressamente prazo de validade, poderá ser considerada válida aquela emitida dentro do prazo definido no instrumento convocatório.

8.5. DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.5.1. Poderá ser exigida comprovação de aptidão para o fornecimento de bens compatíveis ou similares com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, quando pertinente e devidamente justificado.

8.5.2. Para os itens em que seja necessária a comprovação das características técnicas do produto ofertado, poderá ser exigida a apresentação de catálogo, ficha técnica, prospecto, manual ou documento equivalente do fabricante, contendo informações suficientes para demonstrar o atendimento às especificações estabelecidas no Termo de Referência.

8.5.3. A documentação técnica deverá permitir a identificação do produto ofertado, inclusive marca e modelo, quando aplicável, e a verificação das características exigidas, tais como material de fabricação, composição, dimensões, capacidade, potência, resistência, funcionalidades, desempenho e demais requisitos pertinentes ao respectivo item.

8.5.4. A Administração poderá realizar diligência para esclarecer ou complementar informações constantes dos documentos apresentados, observadas as hipóteses e os limites estabelecidos pela Lei Federal nº 14.133/2021.

8.5.5. A proposta poderá ser recusada quando a documentação técnica apresentada demonstrar que o produto ofertado não atende integralmente às especificações mínimas estabelecidas para o respectivo item.

8.6. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR
8.6.1. O licitante deverá apresentar as declarações exigidas no Edital e na legislação aplicável.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 119.838,55 (cento e dezenove mil, oitocentos e trinta e oito reais e cinquenta e cinco centavos), conforme pesquisa de preços realizada e planilha de estimativa que integra o processo administrativo.

9.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, observadas as hipóteses e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e na regulamentação aplicável ao Sistema de Registro de Preços.

9.3. Poderá ser concedido reajuste dos preços, quando cabível, observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, mediante aplicação do índice definido no instrumento convocatório.

9.4. Eventuais pedidos de revisão ou restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverão ser devidamente justificados e acompanhados de documentação comprobatória, sendo analisados pela Administração nos termos da legislação vigente.

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Constitui infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante ou contratado que:

a) der causa à inexecução parcial ou total da contratação;

b) atrasar injustificadamente a entrega do objeto;

c) apresentar documentação ou declaração falsa;

d) praticar ato fraudulento ou comportar-se de modo inidôneo;

e) praticar fraude de qualquer natureza; ou

f) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

10.2. Pela prática das infrações poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da conduta e assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes sanções:

a) advertência;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar; e

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.3. A aplicação das sanções observará a natureza e a gravidade da infração, as circunstâncias do caso concreto, os danos causados à Administração e as demais condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.

10.4. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos causados à Administração.

10.5. As penalidades serão aplicadas mediante processo administrativo, assegurados ao interessado o contraditório e a ampla defesa, observados os procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A contratação será atendida pela dotação orçamentária indicada no Parecer Contábil em anexo. 

*As especificações e condições itens é de responsabilidade exclusiva da secretaria requisitante, não sendo atribuído à Agente de Contratação e Equipe de apoio quaisquer culpabilidades neste sentido.
ANEXO 01 A


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR


INTRODUÇÃO:

A Lei Federal nº 14.133/2021 conferiu especial relevância ao planejamento das contratações públicas, estabelecendo-o como princípio fundamental para a adequada aplicação dos recursos públicos e para a obtenção de resultados eficientes pela Administração.

Nesse contexto, o Estudo Técnico Preliminar – ETP constitui instrumento integrante da fase preparatória da contratação e tem por finalidade evidenciar o problema a ser resolvido e avaliar as possíveis soluções disponíveis, de modo a permitir a identificação daquela que melhor atenda às necessidades da Administração Pública.

O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo analisar a necessidade de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos esportivos, destinados à Secretaria Municipal de Esportes de Diamante do Sul/PR, considerando os aspectos técnicos, operacionais e econômicos envolvidos na contratação.

Busca-se, por meio deste estudo, demonstrar a viabilidade da contratação, identificar as condições existentes no mercado e estabelecer os elementos necessários para subsidiar a elaboração do Termo de Referência e dos demais documentos que integrarão o procedimento licitatório.

A contratação deverá observar os princípios e disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, buscando assegurar eficiência, economicidade, adequado atendimento das demandas da Secretaria e correta aplicação dos recursos públicos.

1. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO –JUSTIFICATIVA PREVISÃO: art. 18, § 1°, I da Lei n. 14.133/21

1.1. Fundamentação Legal

O presente Estudo Técnico Preliminar é elaborado em observância ao art. 18, § 1º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, com a finalidade de demonstrar a necessidade da contratação, considerando o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público e a solução mais adequada para o atendimento da demanda administrativa.

1.2. Justificativa da Contratação

A presente contratação decorre da necessidade de garantir a disponibilidade de materiais e equipamentos esportivos adequados, resistentes e de qualidade, indispensáveis ao desenvolvimento das atividades, treinamentos, competições, eventos e demais ações promovidas pela Secretaria Municipal de Esportes.

Os materiais e equipamentos objeto da futura contratação serão utilizados em diferentes modalidades e atividades esportivas, inclusive de forma frequente e, em determinados casos, intensiva, razão pela qual deverão apresentar qualidade compatível com a finalidade a que se destinam, resistência, durabilidade, segurança e adequado desempenho durante sua utilização.

A aquisição de produtos de baixa qualidade, frágeis ou incompatíveis com as especificações necessárias poderá ocasionar desgaste prematuro, necessidade frequente de substituição, prejuízos ao desenvolvimento das atividades esportivas e desperdício de recursos públicos. Dessa forma, a contratação deverá buscar não apenas o menor preço, mas a proposta mais vantajosa para a Administração, observando-se rigorosamente os padrões mínimos de qualidade e as especificações técnicas estabelecidas para cada item.

Os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem avarias ou defeitos, fabricados com materiais adequados e resistentes, devendo atender integralmente às características, dimensões, materiais, desempenho e demais requisitos definidos no Termo de Referência. Não serão aceitos produtos de qualidade inferior ou que apresentem características incompatíveis com as especificações exigidas.

Considerando a diversidade dos materiais e equipamentos e a variação das necessidades ao longo do período, mostra-se adequada a adoção do Sistema de Registro de Preços, permitindo que as aquisições sejam realizadas de forma parcelada, conforme a efetiva demanda da Secretaria Municipal de Esportes, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos estimados.

A contratação pretende, portanto, assegurar condições adequadas para o desenvolvimento das ações esportivas municipais, disponibilizando materiais e equipamentos que apresentem qualidade, segurança, resistência e durabilidade compatíveis com o uso pretendido, contribuindo para a eficiência das atividades e para a adequada aplicação dos recursos públicos.

1.3. Objetivos da Contratação

A contratação possui como principais objetivos:

· assegurar a disponibilidade dos materiais e equipamentos necessários ao desenvolvimento das atividades esportivas municipais;

· garantir que os produtos adquiridos apresentem padrão adequado de qualidade, resistência, segurança, durabilidade e desempenho;

· proporcionar condições adequadas para a realização de treinamentos, competições, eventos e demais atividades promovidas pela Secretaria Municipal de Esportes;

· evitar a aquisição de materiais de baixa qualidade, com desgaste prematuro ou inadequados à finalidade pretendida;

· assegurar que os materiais e equipamentos fornecidos atendam integralmente às especificações técnicas estabelecidas pela Administração;

· possibilitar a substituição de produtos que apresentem defeitos, avarias, desconformidades ou qualidade incompatível com as exigências da contratação;

· promover maior eficiência e planejamento das aquisições;

· possibilitar aquisições parceladas, conforme a demanda efetivamente apresentada durante a vigência da Ata de Registro de Preços;

· reduzir a necessidade de contratações emergenciais ou aquisições isoladas; e

· buscar economicidade e melhor aproveitamento dos recursos públicos, considerando não apenas o preço de aquisição, mas também a qualidade e a vida útil dos produtos.

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL PREVISÃO: art. 18, § 1°, II da Lei n. 14.133/21

Informamos que, até o momento, o Plano de Contratações Anual vigente ainda não foi finalizado. Contudo, considerando a necessidade de aquisição de materiais e equipamentos para o desenvolvimento das atividades esportivas municipais, a presente contratação encontra-se alinhada às necessidades da Secretaria Municipal de Esportes e ao planejamento das ações administrativas.

A contratação visa assegurar a disponibilidade de materiais e equipamentos adequados e de qualidade para a realização de treinamentos, competições, eventos e demais atividades esportivas promovidas pelo Município, garantindo condições apropriadas para a continuidade e o desenvolvimento das ações da Secretaria.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO PREVISÃO: art. 18, § 1°, III da Lei 14.133/21

3.1. Condições e Prazo de Entrega

Os materiais e equipamentos esportivos deverão ser fornecidos de forma parcelada, conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Esportes, mediante solicitação formal ou emissão de Ordem de Fornecimento pelo setor competente.

A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da solicitação ou Ordem de Fornecimento, na sede da Secretaria Municipal de Esportes ou em outro local previamente indicado pela Administração.

Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados e protegidos, em embalagens originais, quando aplicável, de forma a garantir sua integridade durante o transporte e armazenamento.

Todos os materiais e equipamentos deverão corresponder integralmente às especificações técnicas estabelecidas para cada item, não sendo admitido o fornecimento de produtos com características, composição, dimensões, resistência, desempenho ou qualidade inferiores às exigidas.
3.2. Substituição dos Produtos

Os produtos entregues em desacordo com as especificações, que apresentem defeitos, avarias, danos, vícios, baixa qualidade, funcionamento inadequado ou quaisquer condições que comprometam sua utilização deverão ser substituídos pela contratada, sem qualquer ônus adicional para o Município, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da notificação.

A substituição deverá ocorrer por produto novo que atenda integralmente às especificações e aos padrões de qualidade estabelecidos.

O recebimento dos produtos pela Administração não implicará sua aceitação definitiva, permanecendo sujeitos à conferência e verificação quanto à quantidade, qualidade, funcionamento, resistência, integridade e atendimento às especificações técnicas.
3.3. Condições e Qualidade dos Produtos

Todos os produtos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior, em perfeitas condições de conservação e funcionamento e adequados à finalidade a que se destinam.

Os materiais e equipamentos deverão apresentar qualidade, resistência, durabilidade, segurança e desempenho compatíveis com o uso esportivo, inclusive considerando que determinados itens serão submetidos a uso frequente e intensivo durante treinamentos, competições, eventos e demais atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Esportes.

Não serão aceitos produtos frágeis, defeituosos, recondicionados, remanufaturados, usados, com acabamento inadequado ou que apresentem qualidade inferior às características mínimas estabelecidas para o respectivo item.

Quando aplicável, os produtos deverão apresentar identificação do fabricante, marca, modelo, composição, dimensões, instruções de utilização, cuidados de conservação e demais informações necessárias à correta identificação e utilização do produto.
3.4. Despesas com o Fornecimento

Todas as despesas necessárias ao cumprimento do objeto correrão por conta da contratada, incluindo embalagem, carga, descarga, transporte, frete, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e demais custos necessários à perfeita execução do fornecimento.

Não será devido qualquer pagamento adicional pelo Município em razão dessas despesas.
3.5. Recebimento, Conferência e Controle de Qualidade

Os materiais e equipamentos fornecidos estarão sujeitos à conferência pela unidade requisitante, que verificará sua compatibilidade com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, especialmente quanto à:

· quantidade;

· qualidade e acabamento;

· marca e modelo ofertados, quando aplicável;

· integridade do produto e da embalagem;

· dimensões, peso, capacidade e materiais de fabricação, quando especificados;

· resistência e durabilidade;

· funcionamento e desempenho, quando aplicável;

· acessórios e componentes que devam acompanhar o equipamento;

· especificações técnicas estabelecidas para cada item; e

· condições de garantia, quando exigidas.

A Administração poderá realizar a inspeção e, quando aplicável, teste de funcionamento dos produtos antes do recebimento definitivo.

Os produtos que não atenderem integralmente às condições e especificações estabelecidas poderão ser recusados, devendo ser substituídos pela contratada no prazo estabelecido, sem custos adicionais ao Município.
3.6. Garantia e Responsabilidade pelos Produtos

A contratada será responsável pela qualidade, segurança e adequação dos produtos fornecidos, respondendo por defeitos, vícios, avarias, falhas de funcionamento ou qualquer desconformidade constatada.

Para os equipamentos e demais itens duráveis, quando aplicável, deverá ser observada a garantia mínima estabelecida na descrição de cada item, sem prejuízo das garantias previstas na legislação aplicável.

Durante o período de garantia, constatado defeito ou vício não decorrente de uso inadequado pela Administração, caberá à contratada providenciar, conforme o caso, reparo, substituição ou solução adequada, sem qualquer ônus adicional ao Município.
3.7. Qualificação Técnica

Para fins de habilitação e comprovação da aptidão para o fornecimento do objeto, poderá ser exigido, quando pertinente e tecnicamente justificável, atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre que o licitante já realizou fornecimento de bens compatíveis ou similares com o objeto da contratação.

Quando necessário para a adequada avaliação dos produtos ofertados, a Administração poderá solicitar catálogo, ficha técnica, prospecto ou documento equivalente do fabricante, contendo informações suficientes para comprovar o atendimento às especificações estabelecidas para o respectivo item.

A documentação técnica apresentada deverá permitir a identificação das características do produto ofertado, especialmente quanto às dimensões, composição, capacidade, potência, desempenho, materiais de fabricação e demais requisitos técnicos exigidos, conforme a natureza de cada item.

A eventual exigência de documentos técnicos específicos deverá guardar pertinência com as características do respectivo produto e observar os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e competitividade.

4 e 5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DO VALOR DA CONTRATAÇÃO art. 18, § 1°, IV e VI da Lei n. 14.133/21

O quantitativo estimado da contratação para atendimento da necessidade está distribuído por quantidades, conforme planilha abaixo.

	ITEM
	PRODUTO / SERVIÇO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO MÁXIMO
	VALOR TOTAL MÁXIMO

	1
	APITO - Especificações Técnicas Ideais Tecnologia: Sem esfera (não trava com saliva ou água). Intensidade Sonora: Entre 115 dB e 120 dB. Frequência: Tons agudos e múltiplos (campeonatos de futebol e quadras barulhentas). Revestimento bucal: CMG (Cushion Mouth Grip - proteção emborrachada para os dentes)
	Und
	6
	6,56
	39,36

	2
	CRONÔMETRO - Foco em Práticas Esportivas (Comandos Rápidos) Modelo de destaque: Visor: Tela de LCD com 3 linhas de exibição. Precisão: 1/100 segundos. Recursos extras: Memória para voltas (até 200), cálculo de tempo médio, volta mais rápida/lenta, alarme e contagem regressiva.
	Und
	4
	48,12
	192,48

	3
	SUPORTE PARA PAPEL TIRO AO ALVO - · Design inovador: obtenha todos os acessórios que você precisa para o nosso suporte de tiro sem a prancha extra de 1 × 2. Em vez de placas, substituímos tubos de metal por adultos e incluímos 10 peças de alvos de papel de tiro de 43 x 63 cm que você pode configurar e usar na primeira vez que recebê-los. Além disso, você pode abrir a caixa e usá-la como um alvo de silhueta de papelão. · Base ajustável: Este suporte de alvo é compatível com alvos de papel de 20 a 61 cm e pode ser facilmente ajustado sem nenhuma ferramenta. Ele também possui marcadores de tamanho transparentes na base, facilitando o ajuste da posição. · Resistente e durável: este suporte de alvo é feito de ferro durável e acomoda vários tamanhos de alvos de papel de tiro, oferecendo flexibilidade para diferentes atividades e preferências de tiro, garantindo um uso duradouro. · O suporte de papel é pesado o suficiente para segurar os alvos de papel de tiro com segurança, e também fornecemos 4 estacas de solo para evitar que os alvos de papel se movam ou caiam ao fotografar em condições de vento. · O suporte de alvo é fácil de usar e o ajuste o torna adequado para uma variedade de cenários de treinamento de tiro, como campos de tiro, clubes de tiro e tiro no quintal, tornando-o ideal para entusiastas de tiro. Além de usar os tubos de metal que oferecemos, o tamanho da placa medindo até 4,6 cm x 2,2 cm também é adequado para o nosso suporte alvo.
	Und
	4
	42,00
	168,00

	4
	CAIXA TERMICA - As caixas térmicas com carrinho (coolers com rodas e puxador) são ideais para transportar grandes volumes sem esforço. As especificações padrão para os modelos mais procurados variam conforme o uso pretendido: 1. Modelos de Uso Pessoal/Lazer (Ex: Mor 42 Litros ou Arqplast 32 Litros) Capacidade de Volume: 32 a 42 litros. Capacidade de Latas: Comporta de 36 a 56 latinhas de 350 ml. Material: Externa e interna em polipropileno injetado com isolamento térmico em EPS (isopor). Transporte: Rodas grandes e resistentes para terrenos irregulares, alça lateral e puxador retrátil. Extras Comuns: Tampa com porta-copos ou dobrável para servir como pequena mesa.
	Und
	3
	286,27
	858,81

	5
	GARRAFA TERMICA - Capacidade de 5 L que atende ao consumo de líquidos de grupos em atividades externas ou ambientes corporativos. Conservação térmica por 10 horas que mantém a temperatura inicial de líquidos quentes ou frios durante todo o dia. Estrutura interna em plástico livre de BPA que impede a contaminação química dos líquidos armazenados para consumo. Tampa com vedação de rolha de precisão e sistema antigotejamento que evita o vazamento de líquidos durante o transporte. Superfície externa texturizada e antiderrapante que auxilia no manuseio seguro ao servir bebidas em copos. Peso de 760 g com alça de transporte integrada que facilita a mobilidade e o deslocamento do reservatório cheio.
	Und
	4
	54,41
	217,64

	6
	MARCADOR DE TRUCO - Os marcadores de truco em metal (como alumínio) são desenvolvidos para máxima durabilidade, sendo ideais para evitar o desgaste comum das opções de papel ou madeira. Suas principais especificações técnicas incluem: [ Material: Estrutura em liga metálica resistente (geralmente alumínio) à prova d'água. Capacidade de marcação: Placar de pontos (tentos) numerados de 0 a 11 para "NÓS" e "ELES". Pinos: Acompanha pinos deslizantes metálicos ou plásticos para registrar a pontuação sem perder a contagem. Design: Formato anatômico compacto, adequado para transporte prático durante as partidas
	Und
	4
	40,00
	160,00

	7
	REDE FUTSAL - As redes de futsal oficiais devem seguir as especificações padrão estabelecidas pela FIFA e pela Confederação Brasileira de Futebol de Salão (CBFS) para garantir o encaixe perfeito na estrutura da trave, que mede 3,00 m de largura por 2,00 m de alturaA durabilidade da rede depende do fio e do material, que deve ser altamente resistente ao impacto das bolas: Composição: Polietileno de alta densidade (PEAD - conhecido como Nylon) 100% virgem ou Polipropileno (Seda). Tratamento: Deve possuir aditivo contra ação dos raios ultravioleta (U.V) para evitar o ressecamento quando exposta ao sol e às intempéries. A malha é a distância entre os nós da rede, mantendo especificações padrão.
	Und
	4
	221,58
	886,32

	8
	REDE DE VOLEI - As especificações oficiais da rede de vôlei (padrão FIVB e CBV) incluem dimensões rigorosas, material de alta resistência e faixas delimitadoras. A rede possui 1 m de altura por 9,5 m a 10 m de comprimento, com malhas quadradas de 10 cm. O topo exige uma faixa horizontal de 7 cm, e as bordas laterais e inferior, faixas de 5 cm.
	Und
	4
	183,33
	733,32

	9
	REDE FUTEBOL 7 - As redes para trave de Futebol 7 (ou Futebol Society) devem medir 5,00 m de comprimento por 2,20 m de altura, com um recuo (profundidade) superior de 0,80 m a 1,00 m e recuo inferior entre 1,50 m e 1,80 m. Os fios são geralmente de 2 mm a 4 mm em polipropileno (seda) ou polietileno, com malhas de 10 cm a 15 cm.
	Und
	4
	313,32
	1.253,28

	10
	REDE FUTEBOL - altura, 2,00 m de profundidade no topo/base). Os modelos diferem pelo material e espessura do fio (que garantem alta durabilidade e resistência ao impacto)
	Und
	5
	229,40
	1.147,00

	11
	CONE GRANDE - Material Durável Feito com material durável, este produto é resistente e pode suportar o uso intensivo em treinos e jogos. Equipamento de Treinamento de Futebol Este produto é um equipamento essencial para treinamento de futebol, ajudando a melhorar a coordenação e habilidades de posicionamento. Marca de 1m com Furos Com uma marca de 1m e furos, este produto é perfeito para criar uma linha de marcação clara no campo de jogo.
	Und
	6
	68,44
	410,64

	12
	BOLA DE FUTSAL - As características detalhadas da linha Max 100 incluem: Indicação: Categorias de base (Sub-9 a Sub-11) e recreação. Peso: 300 a 330 g. Circunferência: 52 a 55 cm. Gomos: 14 gomos. Tecnologia: Construção Ultra Fusion (0% absorção de água, maior durabilidade e formato esférico perfeito). Material: Laminado em PU (Poliuretano) ou microfibra, garantindo toque macio e menor impacto. Miolo: Cápsula SIS ou Slip System, que protege a câmara contra vazamentos e facilita a calibragem. Câmara: 6D ou Airbility, para melhor retenção de ar e controle de quique.
	Und
	15
	208,04
	3.120,60

	13
	BOLA DE FUTSAL - Penalty Max 200 (XXIV / XXVI) Indicação: Oficialmente recomendada para a categoria Sub-13, mas muito procurada para jogos recreativos e treinos devido ao seu conforto. Tecnologia: Conta com a tecnologia Ultra Fusion (sem costuras), que elimina a absorção de água e melhora a durabilidade, mesmo em quadras abertas. Toque e Precisão: Possui amortecimento interno (Neogel) que garante maciez e velocidade, além de câmara 6D para manter o equilíbrio perfeito durante os passes.
	Und
	15
	211,67
	3.175,05

	14
	BOLA DE FUTSAL - MAX 1000· Tecnologia Termotec (Zero Absorção de Água): Os gomos são termosfundidos, garantindo que a bola não fique pesada ou altere sua trajetória em quadras úmidas. · Controle e Amortecimento: Construída com laminado em PU Pro e camada de amortecimento, o que
	Und
	15
	278,68
	4.180,20

	15
	BOLA DE VOLEI - BOLA 8.0 · Peso: 260 a 280 g · Circunferência: 65 a 67 cm · Número de gomos: 18 gomos estruturados · Material externo (Laminado): Microfibra de alta qualidade · Construção: Tecnologia Termotec (dupla colagem e vedação, tornando-a impermeável) · Tecnologia Interna: Neotec (camada de amortecimento que reduz o impacto e a dor no contato, sem perder a velocidade) · Câmara: Câmara Airbility 6D e miolo Slip System removível · Selo de Qualidade: Certificação oficial FIVB e IVS (Tested by 5B)
	Und
	10
	309,52
	3.095,20

	16
	BOLA DE FUTEBOL - A bola de campo oficial é o Tamanho 5. Circunferência: 68 a 70 cm Peso: 410 g a 450 g Pressão: 8,5 a 15,6 psi
	Und
	15
	173,61
	2.604,15

	17
	TABULEIRO DE XADRES - O tabuleiro de xadrez padrão consiste em uma malha de 8 × 8 com 64 casas alternadas entre claras e escuras. As dimensões regulamentares exigem casas de 5 × 5 cm ou 5,5 × 5,5 cm, totalizando cerca de 50 × 50 cm no total. Ele deve ser posicionado com a casa clara no canto inferior direito.
	Und
	6
	30,47
	182,82

	18
	BOLINHA DE TENIS DE MESA - Diâmetro: 40 mm (frequentemente sinalizado como "40+").· Peso: Entre 2,7 g e 2,8 g.· Cor: Fosca, obrigatoriamente branca ou laranja, escolhida para contrastar com o fundo e a cor da mesa.· Quique: Ao ser solta de uma altura de 30,5 cm sobre um bloco de aço, deve quicar entre 24 cm e 26cm
	Und
	100
	3,50
	350,00

	19
	REDE DE TENIS DE MESA - Comprimento: 183 cm · Altura: 15,25 cm · Extensão lateral: A rede deve se estender 15,25 cm para fora de cada um dos lados da mesa. · Faixa superior: Possui uma faixa branca superior com largura máxima de 15 mm. Extensão lateral: A rede deve se estender 15,25 cm para fora de cada um dos lados da mesa.· Faixa superior: Possui uma faixa branca superior com largura máxima de 15 mm.
	Und
	6
	48,99
	293,94

	20
	RAQUETE - A raquete de tênis de mesa é composta por duas partes principais: a madeira (lâmina) e as borrachas (que incluem uma esponja). A Federação Internacional de Tênis de Mesa (ITTF) regulamenta o uso de materiais para garantir a equidade nas competições
	Und
	8
	55,79
	446,32

	21
	PLACAR DE MESA - O placar de mesa é um acessório esportivo manual e portátil, ideal para modalidades como tênis de mesa, vôlei e futsal. Ele possui estrutura dobrável tipo maleta e painel dupla face. Suas principais especificações incluem: Capacidade de Pontuação: Geralmente de 0 a 31 pontos (ou 0 a 99 em alguns modelos). Contador de Sets: Marcação de 0 a 7 sets. Material: Estrutura em PVC rígido, plástico (PS) ou metal com argolas. Dimensões Médias: Aberto, mede cerca de 38 cm × 20 cm × 19 cm (comprimento × largura × altura). Peso Médio: Aproximadamente 300g a 950g
	Und
	4
	83,73
	334,92

	22
	PRANCHETA TATICA - A prancheta tática é uma ferramenta essencial para treinadores, composta por uma superfície rígida com representação gráfica de uma quadra ou campo. Suas especificações variam conforme o modelo, mas geralmente incluem: Material: Chapa metálica, PVC rígido ou MDF, garantindo resistência contra impactos. Superfície dupla: Quadro branco (para marcação com canetas especiais) e face magnética. Medidas Comuns: Tamanho A4 (21 x 30 cm) ou modelos maiores (23 x 36 cm a 31 x 53 cm) para vestiários e quadra. Acessórios inclusos: Imãs numerados que simulam os jogadores, mini-imãs para a bola, caneta com apagador a seco e clip prendedor de papel
	Und
	4
	125,20
	500,80

	23
	MESA DE TENIS DE MESA - Dimensões da Mesa Comprimento: 2,74 m Largura: 1,525 m Altura: 0,76 m (do solo até a superfície de jogo) Material e Estrutura Tampo: Produzido em madeira ou derivados (geralmente MDF), com espessura variando de 12 mm (uso amador) até 25 mm - 30 mm (competições).
	Und
	1
	2.098,00
	2.098,00

	24
	COLCHONETE - Especificações Técnicas Largura: 100cm Altura: 2,5cm Comprimento: 43cm Material: - Couro ecológico - Espuma reciclável (2,5cm) de densidade 80 Benefícios do produto: - Fácil Limpeza - Densidade 80 para maior conforto
	Und
	15
	95,41
	1.431,15

	25
	BARALHO - Copag 139 (O Tradicional) Material: Papel cartão couché exclusivo (290g) atóxico. Indicação: Truco, Buraco, Cacheta e jogos em família. Especificações: Toque suave, excelente deslize e grande durabilidade. Não é transparente.
	Und
	20
	27,39
	547,80

	26
	MEDALHAS - · Material: Liga de Zinco (Zamac) ou Ferro. · Tamanho Ideal: 50 mm a 70 mm de diâmetro. · Espessura: 2 mm a 3 mm (garante boa rigidez). · Cores/Acabamento: Banho de Ouro, Prata e Bronze (para 1°, 2° e 3° lugares). · Personalização: Alto ou baixo relevo gravado na própria fundição.
	Und
	1800
	15,83
	28.494,00

	27
	TROFÉU - Taças de Metal ou Polímero Metalizado: São o clássico símbolo de imponência e conquista para grandes campeonatos. Geralmente possuem bases largas em MDF e corpo metalizado a alto vácuo tamanho (geralmente entre 20 cm e 90 cm) e o tipo de personalização (impressão UV ou corte a laser).
	Und
	350
	50,00
	17.500,00

	28
	LAVADORA E SECDORA DE PISO - · Bateria de 36V que garante mobilidade sem fios. Rodas para fácil movimentação e transporte durante o uso. Mini lavadora de pisos profissional com exclusivo sistema de secagem em ré. Lava pequenas áreas de forma profunda e rápida. Possui guidão com ajuste de altura para lavagem sob mesas ne balcões. Tanque de solução e recolhimento com 5 litros cada. Possui rodo orbital para uma secagem completa e rodo frontal para secagem em ré. Leve, possui alça para ser facilmente transportada. Características Principais: Mini lavadora de pisos. Fácil de encher: o tanque de solução é removível e pode e pode ser enchido na máquina ou em uma torneira. Fácil de esvaziar: Tanque de recolhimento removível e com abertura grande para facilitar o enxágue Painel de controle intuitivo e ergonômico Guidão com ajuste de altura Modo compacto: O guidão pode ser dobrado totalmente para facilitar o transporte e armazenagem Peças principais (tanques, rodos e bateria) removíveis sem ferramentas. Bateria ion de Lítio Tanque de solução e reconhecimento de 5 litros cada
	Und
	1
	6.456,25
	6.456,25

	29
	CARRINHO PARA TRANSPORTAR BOLAS - Dimensões: 1.1m de altura, 70cm de largura e 1.2m de comprimento. Atenção: para não exceder o limite de peso, é permitido somente 01 unidade por pedido.
	Und
	2
	515,98
	1.031,96

	30
	Mini Bands - Mini Bands (Faixas Circulares Pequenas): Medem cerca de 50 a 66 cm de circunferência. Ideais para ativação de glúteos e membros inferiores. A carga varia de 2 kg a
	Und
	10
	40,11
	401,10

	31
	Hip Bands: - Feitas em tecido grosso e antiderrapante, medem cerca de 30 a 40 cm dobradas. Oferecem alta resistência (de 15 kg a 30 kg) sem enrolar na perna durante exercícios pesados.
	Und
	10
	56,33
	563,30

	32
	Super Bands - Super Bands (Elásticos Circulares Longos): Geralmente têm 208 cm de comprimento total. A carga (de 4 kg a mais de 100 kg) é definida pela largura do elástico. São usadas para exercícios de força, mobilidade e auxílio em barras fixas (pull-ups).
	Und
	10
	74,94
	749,40

	33
	Bolas de Exercício / Pilates (55 cm a 85 cm) - · Objetivos: Treinamento funcional, alongamento, ganho de equilíbrio e estabilização de tronco. · Tamanhos recomendados por altura do paciente: 55 cm: Para usuários de 1,50 m até 1,60 m. 65 cm: Para usuários de 1,60 m até 1,80 m. 75 cm: Para usuários de 1,80 m até 1,90 m. 85 cm: Para usuários acima de 1,90 m. · Especificação Técnica: Possuem sistema anti-burst (antirrompimento), garantindo que a bola esvazie lentamente caso seja perfurada. Suportam cargas elevadas, geralmente entre 200 kg a 300 kg.
	Und
	10
	42,88
	428,80

	34
	Mini Bolas / Overballs (25 cm) - Objetivos: Exercícios isométricos, fortalecimento de core e ativação de músculos estabilizadores. Material: PVC de alta elasticidade e resistência (sistema antirrompimento), leve e fácil de inflar.
	Und
	10
	26,50
	265,00

	35
	Esferas para Mãos e Dedos (5 cm a 10 cm) - · Objetivos: Reabilitação motora, melhora da circulação sanguínea, ganho de força e relaxamento de tensões. · Material: Geralmente em borracha macia, silicone ou PVC. · Texturas: Podem ser lisas (ideais para compressão simples) ou com texturas/cravo (que estimulam a propriocepção e ativam terminações nervosas).
	Und
	5
	25,92
	129,60

	36
	BOMBA DE AR - Possui sistema de enchimento invertido que possibilita maior pressão durante o enchimento. Sua válvula com trava e adaptador para câmaras de bico fino facilitam o encaixe. Bomba de inflar com pedal para maior facilidade e conforto, produzida em alumínio. A válvula de encaixe e o suporte para a mão são produzidos em plástico duro e ultra resistente proporcionando maior durabilidade. Indicada para encher bolas, pneus de bicicletas, motos e carros. Benefícios: -Agilidade na calibragem. - Resistência e durabilidade. Cuidados: Conservar ao abrigo do calor, luz e umidade. Conteúdo da Embalagem: Contém 01 Bomba de Inflar Poker.
	Und
	5
	42,12
	210,60

	37
	ROÇADEIRA/CORTADOR DE GRAMA A GASOLINA COM RODAS, TIPO EMPURRÁVEL – equipamento destinado à manutenção e corte de grama em campos de futebol, áreas esportivas e áreas verdes; motor a gasolina, 4 tempos; potência mínima de 5,5 HP; largura de corte mínima de 45 cm; regulagem de altura de corte em múltiplas posições; estrutura/chassi resistente; rodas apropriadas para deslocamento em gramados; guidão ergonômico e dobrável ou ajustável; sistema de partida manual retrátil; descarga lateral e/ou traseira da grama; lâmina de corte resistente; capacidade do tanque compatível com uso profissional. Produto novo, sem uso, acompanhado de manual de instruções e acessórios necessários ao funcionamento, com garantia mínima de 12 meses.
	UND
	1
	4.219,61
	4.219,61

	38
	Microfone sem fio duplo para gravação de áudio * Sistema de microfone sem fio digital com, no mínimo, 2 transmissores (TX) e 1 receptor (RX). * Receptor com conector USB Tipo-C, compatível com smartphones, tablets e outros dispositivos compatíveis. * Microfones com captação omnidirecional. * Alcance mínimo de transmissão de 300 metros em campo aberto, mantendo estabilidade do sinal. * Tecnologia de redução/cancelamento de ruído ambiental. * Qualidade de gravação de 24 bits / 48 kHz, ou superior. * Relação sinal-ruído (SNR) mínima de 70 dB. * Nível máximo de pressão sonora (SPL) de 115 dB, ou superior. * Acompanhado de estojo (case) com bateria para recarga dos transmissores e receptor. * Comunicação sem fio de baixa latência, adequada para gravações de vídeo, transmissões ao vivo (streaming), entrevistas, eventos e produção de conteúdo.
	UND
	1
	790,00
	790,00

	39
	Kit de Avaliação Física Profissional Kit completo para realização de avaliações antropométricas e físicas, destinado a academias, clínicas, centros esportivos, instituições de ensino e programas de saúde, composto, no mínimo, pelos seguintes itens: * Adipômetro científico/profissional, com resolução mínima de 1 mm, pressão constante e faixa de medição mínima de 0 a 80 mm; * Trena antropométrica flexível, inelástica, com comprimento mínimo de 2 metros e graduação em milímetros; * Fita antropométrica em fibra de vidro ou material equivalente, com trava retrátil e precisão mínima de 1 mm; * Paquímetro antropométrico ósseo, para mensuração de diâmetros corporais, com escala em milímetros e abertura compatível para avaliações físicas; * Estadiômetro portátil, com faixa de medição mínima de 20 cm a 210 cm e resolução de 1 mm; * Caneta dermatográfica, apropriada para marcação dos pontos anatômicos durante a avaliação; * Maleta ou estojo para transporte e armazenamento dos equipamentos; * Manual de utilização em português. O kit deverá permitir a realização de avaliações antropométricas completas, incluindo mensuração de dobras cutâneas, perímetros corporais, diâmetros ósseos, estatura e demais parâmetros utilizados em protocolos reconhecidos de avaliação física. Todos os componentes deverão ser novos, de primeiro uso, fabricados com materiais resistentes e de fácil higienização, acompanhados de garantia mínima de 12 meses contra defeitos de fabricação.
	und
	1
	834,10
	834,10

	R$ 90.501,52


Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 90.501,52 — noventa mil, quinhentos e um reais e cinquenta e dois centavos.
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO PREVISÃO: art. 18, § 1°, V da Lei n. 14.133/21

6.1. Para atendimento da necessidade identificada, foi realizado levantamento das alternativas disponíveis no mercado para o fornecimento de materiais e equipamentos esportivos, considerando as características dos produtos, a disponibilidade de fornecedores, os padrões de qualidade necessários e as práticas adotadas por outros órgãos e entidades da Administração Pública.

6.2. Verificou-se que os materiais e equipamentos pretendidos possuem disponibilidade no mercado, sendo comercializados por empresas especializadas e fornecedores dos respectivos segmentos, existindo variedade de marcas e modelos capazes de atender às especificações e aos padrões mínimos de qualidade, resistência, durabilidade, segurança e desempenho definidos pela Administração.

6.3. Entre as alternativas possíveis, foram consideradas a aquisição integral dos quantitativos estimados para todo o período e a utilização do Sistema de Registro de Preços – SRP, com fornecimento parcelado conforme a efetiva necessidade da Administração.

6.4. Considerando a diversidade dos materiais e equipamentos, a realização de diferentes atividades, treinamentos, competições e eventos esportivos ao longo do período, bem como a impossibilidade de determinar com exatidão o momento e o quantitativo de cada aquisição, conclui-se que o Sistema de Registro de Preços – SRP constitui solução adequada, permitindo aquisições parceladas conforme a demanda efetiva da Secretaria Municipal de Esportes, sem obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos registrados.

6.5. A realização de Pregão Eletrônico, com critério de julgamento pelo menor preço por item, mostra-se adequada em razão das características do objeto e da possibilidade de definição objetiva das especificações dos produtos, permitindo a participação de diferentes fornecedores e favorecendo a obtenção de propostas vantajosas para a Administração.

Ressalta-se que a adoção do critério de menor preço não afasta a obrigatoriedade de atendimento integral às especificações técnicas e aos padrões mínimos de qualidade estabelecidos pela Administração, devendo os produtos ofertados apresentar características compatíveis com as exigências previstas para cada item.

6.6. Foram consideradas contratações similares realizadas por outros órgãos e entidades públicas, bem como informações disponíveis em sistemas e plataformas de contratações públicas, permitindo verificar que a aquisição mediante Pregão Eletrônico e Sistema de Registro de Preços constitui solução compatível com objetos dessa natureza.

6.7. Não foram identificadas soluções alternativas que apresentem vantagens técnicas, operacionais ou econômicas suficientes para justificar modelo de contratação distinto daquele proposto, considerando a natureza e a diversidade dos materiais e equipamentos necessários.

6.8. Dessa forma, conclui-se que a realização de procedimento licitatório por meio de Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema de Registro de Preços, com julgamento pelo menor preço por item e fornecimento parcelado conforme a necessidade da Administração, apresenta-se como solução tecnicamente adequada e economicamente viável para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Esportes, preservando-se, em todos os casos, a exigência de qualidade, resistência, durabilidade, segurança e adequado desempenho dos produtos fornecidos.

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO- 18, § 1°, VII da Lei n. 14.133/21

7.1. A solução consiste no Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos esportivos, destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Esportes, pelo período de vigência da Ata de Registro de Preços, observadas as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência.

7.2. O fornecimento será realizado de forma parcelada e conforme a efetiva necessidade da Administração, mediante solicitação ou emissão de Ordem de Fornecimento, permitindo adequar as aquisições às atividades, treinamentos, competições, eventos e demais ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Esportes.

7.3. Os materiais e equipamentos deverão atender integralmente às especificações técnicas, quantitativas e qualitativas estabelecidas para cada item, devendo ser novos, de primeiro uso, de qualidade adequada, resistentes, duráveis, seguros e compatíveis com a finalidade a que se destinam, não sendo admitidos produtos que apresentem qualidade ou características inferiores às exigidas pela Administração.

7.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços possibilitará maior flexibilidade no gerenciamento das aquisições, permitindo que os produtos sejam solicitados conforme a demanda efetiva da Secretaria, evitando aquisições desnecessárias, formação excessiva de estoques e utilização inadequada dos recursos públicos.

7.5. A solução deverá contemplar, além do fornecimento dos produtos, todas as despesas necessárias à entrega, incluindo transporte, frete, embalagem, carga, descarga, tributos e demais encargos, sem custos adicionais para a Administração.

7.6. Os produtos estarão sujeitos à conferência e verificação pela Administração, podendo ser recusados aqueles que apresentem defeitos, avarias, baixa qualidade, funcionamento inadequado ou qualquer desconformidade com as especificações estabelecidas, devendo a contratada providenciar sua substituição sem ônus adicional ao Município.

7.7. A contratação permitirá disponibilizar materiais e equipamentos adequados para o desenvolvimento das atividades esportivas municipais, proporcionando melhores condições para treinamentos, competições, eventos e demais ações promovidas pela Secretaria Municipal de Esportes.

7.8. Diante das características da demanda e da disponibilidade dos produtos no mercado, conclui-se que a solução proposta é tecnicamente adequada e capaz de atender às necessidades da Administração, assegurando a aquisição de materiais e equipamentos com padrões compatíveis de qualidade, resistência, durabilidade, segurança e desempenho, além de contribuir para a eficiência e economicidade da contratação.

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO

8.1. A contratação será realizada por meio de Pregão Eletrônico, pelo Sistema de Registro de Preços, com julgamento pelo menor preço por item, considerando que o objeto é divisível e o parcelamento não compromete a execução da contratação.

O julgamento por item amplia a competitividade, possibilitando a participação de diferentes fornecedores e favorecendo a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração.

Ressalta-se que o critério de menor preço por item será aplicado exclusivamente às propostas que atendam integralmente às especificações técnicas e aos requisitos mínimos de qualidade, resistência, durabilidade, segurança e desempenho estabelecidos para cada produto, não sendo admitida a aquisição de materiais ou equipamentos inferiores às condições exigidas no Termo de Referência.

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - art. 18, § 1°, IX da Lei n. 14133/21

9.1. Com a presente contratação, espera-se:

· garantir a disponibilidade adequada de materiais e equipamentos esportivos necessários às atividades desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Esportes;

· assegurar a qualidade, resistência, durabilidade, segurança e adequado desempenho dos materiais e equipamentos adquiridos;

· proporcionar condições adequadas para a realização de treinamentos, competições, eventos e demais atividades esportivas promovidas pelo Município;

· evitar a utilização de materiais inadequados, danificados ou de baixa qualidade que possam comprometer as atividades esportivas;

· otimizar a aplicação dos recursos públicos por meio de aquisições parceladas, conforme a efetiva necessidade da Administração;

· reduzir a necessidade de aquisições emergenciais e garantir maior planejamento no atendimento das demandas da Secretaria; e

· proporcionar maior eficiência, segurança e qualidade no desenvolvimento das atividades esportivas oferecidas à população.

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS - art. 18, § 1°, X da Lei n. 14.133/21
10.1. Por se tratar de aquisição de materiais e equipamentos esportivos, caracterizados como bens comuns e disponíveis no mercado, não se identifica a necessidade de providências complementares ou adaptações prévias por parte da Administração para a realização da contratação.

Os produtos deverão ser entregues em condições de uso e funcionamento, quando aplicável, cabendo à Administração realizar a conferência quanto ao atendimento das especificações técnicas e dos requisitos de qualidade, resistência, durabilidade, segurança e desempenho estabelecidos no Termo de Referência.

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES art. 18, § 1°, XI da Lei n. 14.133/21

11.1. Não se identifica a necessidade de contratações correlatas ou interdependentes para a execução e viabilidade da presente contratação.

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS - art. 18, § 1°, XII da Lei n. 14.133/21

12.1. A contratação não apresenta impactos ambientais relevantes, desde que observadas as normas aplicáveis ao uso, armazenamento e descarte dos materiais e equipamentos esportivos.

Sempre que aplicável, deverão ser adotadas práticas adequadas de descarte e destinação de embalagens, componentes, baterias, peças e materiais eventualmente substituídos, priorizando-se medidas que reduzam a geração de resíduos e os impactos ao meio ambiente.

Deverá ser priorizada a aquisição de produtos com maior resistência e durabilidade, contribuindo para a redução da necessidade de substituições frequentes, da geração de resíduos e do desperdício de recursos públicos.
13. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - 18, § 1°, XIII da Lei n. 14.133/21
13.1. Com base nas informações levantadas ao longo de aquisições anteriores, declara-se que a contratação é VIÁVEL.  As questões elencadas no presente estudo estabeleceram critérios de razoabilidade, eficiência, legalidade, especificações, preço médio de equilíbrio entre o mercado (nas compras governamentais) e o princípio da economicidade para administração pública.
ANEXO 02
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL
(uso obrigatório por todas as licitantes) 
(papel timbrado da licitante)

A empresa..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Diamante do Sul/PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº xx/2025, conforme abaixo discriminado: 

DA DESCRIÇÃO DOS LOTES E VALORES MÁXIMOS:

LOTE 1 
A proposta reajustada devera contém as Marcas de cada item conforme termo de referencia
	Lote
	Item
	Descrição do produto
	Marca
	Quant.
	Unidade de Medida
	Valor Máx. Unit. (R$)
	Valor Máx. Total. (R$)

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


A empresa detentora da melhor oferta deverá enviar após ter sido habilitada, a PROPOSTA REAJUSTADA, através da plataforma da BLL em “Documentos Complementares (Pós Disputa) ” no prazo de até 02 (DUAS) horas após o término da fase recursal, contados a partir da solicitação da Pregoeira, O NÃO ENVIO IMPLICARÁ NA DESCLASSIFICAÇÃO.  

1 - Os preços ofertados são para pagamento em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo dos produtos pelas unidades requisitantes. Nos preços estão inclusas todas as despesas com o fornecimento, inclusive embalagens, fretes, descarregamento, tributos, encargos e todas as demais despesas e/ou descontos que porventura possam recair sobre o fornecimento.

2 - Declaramos que temos amplo conhecimento do local de entrega dos produtos, assim como concordamos com a sua alteração, exclusão ou inclusão de outro local dentro do perímetro desta municipalidade, consoante fixado na Ordem de Fornecimento ou instrumento equivalente.

3 - O prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias, contados do recebimento definitivo do objeto.

local e data

NOME E assinatura DO REPRESENTANTE DA EMPRESA
ANEXO 03
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.

A empresa ............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n°. .........................................., sediada ...............................................................................(Endereço Completo), por intermédio de seu representante legal .........................................................., portador (a) da Cédula de Identidade RG sob nº. ..........................., e inscrito (a) no Cadastro de Pessoa Física CPF/MF sob nº. .........................................., DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, Artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações;

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, Artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006 e suas alterações;

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Artigo 91 da Resolução CGSN nº 94/2011.

DECLARA ainda que a empresa não se inclui nas hipóteses que afastam o tratamento privilegiado descritas no Art. 3º, 4º, da Lei Complementar 123/2006.

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente.

Local, ....... de .............................. de 2025.

_____________________________________

Nome e Carimbo da Proponente
ANEXO 04 - DECLARAÇÃO UNIFICADA

A Empresa ______________________________________, devidamente inscrita no CNPJ nº      , com endereço na Rua      , nº      , bairro:      , CEP:      , na cidade de _________________ Estado do      , telefone (     )      , por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a)      , inscrito (a) no CPF nº      e RG nº      , DECLARA expressamente:

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento licitatório instaurado pelo Município de Diamante do Sul/PR, que:

a) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.

c) Não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal.

d) Não possuímos empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

e) Não possuímos pessoas em nosso quadro societário (contrato social, estatuto social), impedidas de contratar com a Autarquia Municipal nos termos do artigo 14 da Lei 14.133/21, e enquadradas nas vedações do art. 33, do Decreto Municipal nº 116/2023.

f) Cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

g) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/2021.
h) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

i) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços ou do contrato.

(Preenchimento obrigatório)
Telefone fixo para contato: (     )      
Telefone celular para contato: (     )      
j) Declaramos, para os devidos fins que a natureza do bem fornecido ou do serviço prestado pela empresa, conforme tabela de retenção de tributos incidentes sobre pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços com base na Instrução Normativa RFB nº 1234/2012:

(   )  a empresa está enquadrada no código ................... da tabela REINF.

(   ) a empresa é imune da retenção de tributos. (Justificar:........................................)

k) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato e qualquer outro documento ou NOTIFICAÇÃO seja encaminhado para o seguinte endereço eletrônico, presumindo-se o recebimento caso não haja a confirmação.

E-mail:      
l) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser o(a) preposto responsável para acompanhar o fornecimento dos objetos deste Processo Administrativo, referente ao Pregão Eletrônico n.º      /2025 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus Anexos.

m) DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como tem ciência de que:

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve  fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles:

1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação;

1.2. referentes a participações societárias;

1.3. informações inseridas em contratos sociais;

1.4. endereços físicos e eletrônicos;

1.5. estado civil;

1.6. eventuais informações sobre cônjuges;

1.7. relações de parentesco;

1.8. número de telefone;

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;

1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros necessários à contratação.

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da Administração Pública.

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado.

Diamante do Sul/PR, 
 
_ 


Assinatura e Identificação do Responsável Legal e da Empresa RG/CPF
ANEXO 05
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/2026
Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL/PR, endereço AV. Getúlio Vargas, s/n, Centro, Diamante do Sul/PR, inscrito no CNPJ nº. 95.595.120/0001-95, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. DARCI TIRELLI, doravante denominado apenas por ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº xx/2025, publicada em imprensa oficial no dia       RESOLVE registrar os preços, nas quantidades estimadas oferecidas pela empresa      , inscrita no CNPJ nº.      , estabelecida na Rua      , n°.     , Bairro      , CEP     , município de     Estado      , representada neste ato pelo Sr. (a).     , Representante Legal, brasileiro(a), casado(a), comerciante, portador da Carteira de Identidade RG n.º       SSP/     , com cadastro no CPF/MF n.º     doravante denominado apenas por DETENTORA DA ATA, cuja proposta foi classificada em 1º (primeiro) lugar no certame, de acordo com a classificação por elas alcançadas, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, conformidade com a Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, DECRETO FEDERAL Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023, DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 07 de agosto de 2014, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022; Decreto Municipal n.º 116/2023, de 12 de julho de 2023, e demais legislações e normas regulamentares aplicáveis à espécie e às condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos, em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de materiais e equipamentos esportivos, destinados à Secretaria Municipal de Esportes de Diamante do Sul/PR.
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE DIAMANTE DO SUL/PR.
1.2 - A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações que deles poderão advir, sem que caiba direito de indenização de qualquer espécie, devendo o fornecedor cumprir as condições e obrigações desta Ata.

1.3 - Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições do PREGÃO ELETRÔNICO nº.      /2026.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

2.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO

3.1. A exigência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obriga a Administração a contratar, podendo ser realizada licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada (art. 83 da Lei 14.133/2021).

3.2. Especificações quanto à emissão e recepção da ordem de fornecimento: 
3.6. A ordem de fornecimento, a ser emitida pelo Departamento de Compras, é realizada de forma eletrônica e será enviada para o e-mail da contratada. 

3.3. O licitante deverá fornecer junto à sua proposta o e-mail para o qual poderão ser encaminhadas as ordens de fornecimento.

3.4. Considera-se como data do recebimento da ordem de fornecimento o primeiro dia útil seguinte ao do envio do e-mail.

3.5. Qualquer entrega fora do local e horário previstos, e ainda, fora do prazo de entrega poderá ser devolvida, sem prejuízo às sanções previstas em lei. 

3.6. Recebimento Provisório: A partir da data da entrega do objeto solicitado, o Responsável Técnico do Departamento solicitante e fiscal da Ata de Registro de Preços, responsável pelo Recebimento da Secretaria, terá um prazo de até 02 (dois) dias úteis para conferência da Nota Fiscal, data de validade dos produtos, lote, quantidade, bem como verificar a conformidade do equipamento/produto com o solicitado na Nota de Empenho.

 3.7. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

 3.8. O recebimento definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do fornecimento.

 3.9. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

 3.10. Os produtos deverão apresentar a qualidade exigida de acordo com Código de Defesa do Consumidor (Lei8.078/1990);

3.15. Não será aceito entrega de produtos divergentes da AF, seja em quantitativo ou qualitativo, sem anuência do município, caso ocorra, os itens entregues serão sumariamente devolvidos para que seja realizada a correção.

3.11 em circunstâncias excepcionais, tais como eventos de força maior, problemas logísticos, ou outros impedimentos imprevistos, a empresa reserva-se o direito de solicitar, mediante justificativa, o aditamento do prazo de entrega, sendo aceita somente caso seja realizada por meio de solicitação formal por e-mail.

3.12. Os produtos deverão vir armazenados em embalagens apropriadas para seu transporte. Os dados constantes na embalagem de transporte, no que se refere a lote, data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo e etc., deverão corresponder ao conteúdo interno da mesma, as embalagens primárias e de consumo. Caso o produto venha a sofrer alterações que impliquem em perda de qualidade no prazo de sua validade, fica o proponente obrigado a efetuar a troca dos mesmos nas especificações e quantidades relativas, sem nenhum ônus para a Administração, no prazo de 7 (sete) dias úteis a partir da data de notificação.

3.13. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para a Prefeitura e cumprindo o prazo previsto neste Termo de Referência para conclusão da entrega do medicamento.

3.14. Em caso de quebra de frasco com material líquido que vierem a danificar a embalagem e/ou rótulo de outro frasco, todos os frascos atingidos com o líquido derramado deverão ser trocados, e se necessário, o volume inteiro, sem qualquer ônus adicional para a Administração e cumprindo o prazo previsto para conclusão da entrega.

3.15. A empresa deverá entregar o produto na marca cotada na proposta, caso contrário ser-lhe-ão aplicadas as penalidades previstas neste Edital; excepcionalmente, mediante autorização prévia da Prefeitura, poderão ser entregues de marcas diferentes da indicada originalmente na proposta, sempre avaliados os motivos para tanto e a critério EXCLUSIVO de cada solicitante. 5.20. Caso não cumpridas as exigências, o Fornecedor será comunicado a retirar o produto no local de entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, sem nenhum ônus para a Administração e ficará sujeito às penalidades previstas neste Edital.

 3.16. Em casos excepcionais de falta de algum item constante na Autorização de Fornecimento emitida, a empresa deverá efetivar a remessa dos demais, justificando fundamentadamente os motivos da falta, que serão avaliados pela Secretaria requisitante para o efeito de aplicação ou não de penalidades.

 3.17. O acondicionamento e transporte dos itens devem ser feitos dentro do preconizado para os produtos e devidamente protegidos do pó e variações de temperatura.

 3.18. Caso seja detectada alguma irregularidade no transporte, a mercadoria poderá ser recebida, porém, imediatamente será solicitada ao fornecedor a troca dos itens, que deverá ser realizada sem qualquer ônus adicional para a Administração. Este procedimento visa garantir que a carga entregue seja diferente da que foi transportada inadequadamente.

 3.19. Os produtos a serem fornecidos deverão ser de boa qualidade, livres de defeitos, imperfeições e outros vícios que impeçam ou reduzam suas usabilidades e deverá atender rigorosamente às prescrições estabelecidas na planilha descritiva neste TR.

3.20. A Prefeitura de Diamante do Sul/PR não está obrigada a contratar a totalidade dos itens licitados

3.21. O transporte e as efetivas condições dos itens adquiridos são de responsabilidade da empresa fornecedora, considerando que devem se encontrar devidamente fechados, embalados adequadamente, protegidos de possíveis intempéries. Os mobiliários deverão ser novos, sem uso, em perfeitas condições, estarem acompanhados de sua documentação técnica (se houver), contendo manuais, e garantia do fabricante. 

3.22. Corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o material entregue, caso se verifiquem incompatibilidades com as especificações que constam no Termo De Referência, assim como por problemas de qualidade, defeitos de fabricação ou Danos ocasionados no carregamento e/ou no transporte, responsabilizando-se inclusive por eventuais ônus gerados para a troca, tais como fretes e outras despesas.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1 - O objeto, suas especificações, quantidades estimadas de fornecimento durante o prazo de vigência desta ATA e o preço a ser praticado pelo Fornecedor são os seguintes ITEM/ DESCRIÇÃO DO OBJETO/ UNIDADE /QUANTIDADE /MARCA/PREÇO UNITÁRIO/ PREÇO TOTAL.

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Quant
	Marca.
	V. Unit
	V. Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	


VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº      : R$      (     ).

4.2 - Nos preços registrados estão inclusas todas as despesas concernentes ao fornecimento dos objetos acima relacionados, tais como: pessoal, material, equipamentos, ferramental, instalações, embalagens, transporte, fretes, visitas e ainda: fornecimento de certidões e documentos, impostos, encargos sociais, taxas, lucro, etc.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1 - As contratações com os fornecedores registrados, respeitada a ordem de classificação, serão formalizadas pelo Órgão Gerenciador através da nota de empenho e/ou autorização de despesa, consoante previsão do art. 95 da lei federal nº 14.133/2021.
5.2 – Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir do fornecimento do objeto, desde que o mesmo esteja de acordo com o solicitado pela Administração e acompanhado da respectiva nota fiscal e de todas as certidões de regularidade fiscal e trabalhista vigentes.
5.3 – O fornecedor ficará obrigado a repassar para o Órgão Gerenciador, na proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de alíquotas de impostos incidentes sobre o fornecimento do objeto, em função de alterações na legislação pertinente.

5.4 – Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente no Município de Diamante do Sul em favor detentora da ata. Caso o mesmo seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário.

5.5 – A detentora da ata não receberá pagamentos enquanto houver pendências de obrigações que tenham sido impostas em virtude de penalidades ou inadimplemento. Cessadas estas causas, os pagamentos serão retomados sem que haja qualquer direito a atualização monetária.

CLÁUSULA SEXTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

6.1 – Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por conta dos recursos da(s) dotação(ões) orçamentária(s): 

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso, nos termos do Artigo 84 da Lei Federal nº 14.133/21, e do DECRETO FEDERAL Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.

Prazo de fornecimento e vigência: até      /     /     .

7.2 - A ata de Registro de Preços poderá gerar contrato, conforme disposto no Decreto 11.462/23, sendo:

Art. 23. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços.

Art. 34.  (...) Parágrafo único.  Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo de validade da ata de registro de preços.

Art. 35.  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

Art. 36.  A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

Define-se a vigência dos contratos decorrentes da ata de registro de preços o período de 12 (doze) meses, com a possibilidade de prorrogação, e deverão ser observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. (Art. 105, da Lei Federal nº 14.133/2021).

7.3. A Ata de Registro de Preços será tramitada pelo Setor de Compras e com o Gestor do Contrato, localizado no paço municipal devendo todos os assuntos pertinentes ser tratados diretamente no setor demandante.

CLÁUSULA OITAVA - DAS REVISÕES DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Durante a validade desta Ata os preços permanecerão fixos e irreajustáveis. Excepcionalmente, nos termos do artigo 124, inciso II, alínea “d”, da Lei 14.133/2021, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

8.2. Caso o fornecedor se recuse a baixar os preços registrados, o Município de Diamante do Sul poderá cancelar o registro.

8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, o requerimento/proposta, devidamente comprovado e justificado, de equilíbrio econômico-financeiro para mais, deverá partir do fornecedor; que deverá ser feito acompanhado de documentos, tais como notas fiscais de aquisição e/ou outros insumos, bem como outros documentos legais emitidos por órgãos governamentais, alusivos à época da elaboração da proposta ou no decorrer da vigência da Ata de Registro de Preços; e, do momento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro; sendo de responsabilidade exclusiva da contratada o fornecimento desses documentos.
8.3.1. A solicitação acima será objeto de análise por parte do Gestor de Contratos, sendo facultada a aceitação ou não do pedido de revisão e posteriormente encaminhado ao setor do contrato.

8.4. O preço registrado poderá, justificadamente, ser objeto de reequilíbrio econômico financeiro para mais ou para menos.

8.5. Quando o preço de mercado se tornar inferior aos preços registrados, a Administração adotará as seguintes providências:

8.5.1. Convocação do Detentor visando à negociação para redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado;

8.5.2. Liberar o Detentor do compromisso assumido, e cancelar o seu registro, quando frustrada a negociação, respeitados os contratos já firmados;

8.5.3. Convocação dos demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

8.6. Serão observadas as condições para alteração ou atualização de preços registrados, conforme a realidade do mercado e observado o disposto nos art. 25 a art. 27 do DECRETO Nº 11.462, DE 31 DE MARÇO DE 2023.

CLÁUSULA NONA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO
9.1. As condições de entrega, estão detalhadas no Termo de Referência do edital. O licitante deverá cumprir todas as especificações e prazos estabelecidos nesse documento para garantir a adequação e a eficiência do fornecimento.
9.1.1. – A conferência dos objetos no ato de entrega será realizada pela Secretária Municipal de xxxxxxxxxxxxxxxx o, senhor  xxxxxxxxxxxxxxx designada fiscal de contrato. 

9.1.2 - A Licitante vencedora ficará obrigada a trocar as suas expensas o objeto que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 

9.1.3 - Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos objetos obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com o apresentado na proposta.

9.1.4 – A detentora da ata deverá manter durante toda a vigência e execução da Ata de Registro de Preços a mesma marca do objeto indicada na Proposta Inicial, conforme Lei nº 14.133/2021, art. 140, § 1º, salvo por acordo entre as partes, desde que motivado e justificado.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o  art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
10.2 – Somente poderá haver alteração contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativo de seu objeto obedecido ao disposto no art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, desde que o contrato seja decorrente da Ata de Registro de Preços, bem como a Ata de Registro de Preços esteja em plena vigência, sendo que os mesmos poderão sofrer aditivos de quantidades e de prazo, desde que observados os limites legais.

Eis o texto: 

Art. 84, Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021:

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.

Art. 36, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023:

A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA:

11.1 - Constituem obrigações da detentora da ata:
a) Fornecer os produtos nas especificações estabelecidas, na forma e condições determinadas nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, bem como as obrigações definidas no edital de Pregão Eletrônico nº.          /2025, sem prejuízo das decorrentes normas, dos anexos e da natureza da atividade.

b) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, tributária e trabalhista de seus empregados, e ainda por todos os danos e prejuízos que, a qualquer titulo, causarem aos terceiros em virtude da execução dos serviços, respondendo por si e por seus sucessores.

c) Manter, durante a vigência da Ata, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase de Habilitação da licitação.

d) São de inteira responsabilidade do Fornecedor, arcar com todos os encargos sociais previstos nas leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, entre outras, em decorrência de sua condição de empregadora.

e) Informar à Administração a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na regularidade do presente ajuste.

f) O fornecedor deverá entregar os produtos rigorosamente dentro dos prazos estipulados, e de acordo com as especificações técnicas exigidas no Edital, bem como as condições que constam de sua proposta e do instrumento de contrato celebrado, ou equivalentes.

g) O fornecedor deverá entregar os produtos em perfeito estado para uso, de acordo com a legislação vigente, bem como respeitar os prazos previstos neste edital.

h) Não transferir ou ceder a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato;


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

12.1. Requisitar o fornecimento quando necessário nas condições estabelecidas nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

12.2. Proceder, através da Secretaria/Divisão solicitante a execução, controle e fiscalização dos fornecimentos, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte do Fornecedor.

12.3. Efetuar o pagamento ao Fornecedor de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos nesta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO
13.1. O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

13.1.1 – descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

13.1.2 – não assinar a respectiva ata ou não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

13.1.3 – não aceita reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;

13.1.4 – sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021;

13.1.5 – tiver presentes razões de interesse público.

13.1.6 – o cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão formalizados por despacho da autoridade competente.

13.1.7 – o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

14.1. O licitante ou o contratado que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei.

14.2. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo administrativo, com garantias de contraditório e de ampla defesa.

14.2.1. A sanção de advertência será aplicada nas seguintes hipóteses:

a) descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;

b) inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a critério da Administração, quando não se justificar aplicação de sanção mais grave.

14.2.2. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

b) dar causa à inexecução total do contrato/ata;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado.

14.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração também caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida.

14.2.3. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o Pregão Eletrônico ou a execução do contrato;

b) fraudar a Pregão Eletrônico ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2.3.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento do processo de pregão, mesmo após o encerramento da fase de lances:

14.2.3.2. A sanção prevista no item 14.2.3, aplicada por qualquer ente da Federação, impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública do Município de Diamante do Sul/PR pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3. Poderá ser aplicada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato licitado.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.6. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
14.7. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.7.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.7.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.8. A aplicação das sanções previstas neste Edital de Pregão Eletrônico, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.10. O não pagamento nos prazos fixados no Termo de Referência deste edital acarretará multa à CONTRATANTE, mediante a aplicação da fórmula a seguir: 

EM = I x N x VP, onde:

I = (TX/100) / 365;

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

15.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) ”prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objeto de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta”: a falsidade ou omissão dos fatos, com o objeto de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática, atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

II – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financeiro pelo organismo.

III – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Portal Transparência, através do endereço eletrônico https://www.diamantedosul.pr.gov.br/ - aba “LICITAÇÕES”, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

17.1.
O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta.

17.1.1.
As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

17.2.
É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

17.3.
O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 13.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. O Município não se obriga a contratar exclusivamente pela Ata de Registro de Preços, podendo cancelar, ou promover licitação específica, quando julgar conveniente nos termos da legislação específica, sem que caiba recurso por parte de detentor. 

18.2. Os dados da Ata de Registro de Preços são decorrentes do Pregão Eletrônico nº      /2025. 

18.3. Os casos omissos relativos à execução do contrato serão resolvidos pelas partes, com a estrita observância das disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e legislação complementar aplicável à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO

19.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Guaraniaçu, Estado do Paraná, para dirimir quaisquer dúvidas ou divergências, que poderão advir da presente Ata de Registro de Preços;

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Diamante do Sul/PR, XX de XXXXXXX de 2026.
______________________                                                                                    __________________

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO SUL/PR
                            EMPRESA
ÓRGÃO GERENCIADOR



                         DETENTORA DA ATA
Testemunhas:

Nome


Nome


